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ESTADO DA PARAIBA
MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA
PREFEITURA MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR 0543/2019 DE 02 DE OUTUBRO DE 2019

Institui o Codigo Tributario do Municipio de SANTA TERESINHA, revogando a Lei n°
309/2006e disposicdes em contrario e da outras providéncias.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA, Estado da Paraiba, faz saber que a Camara Municipal de Santa Terezinha aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Disposi¢éo Preliminar

Art. 1° - Esta Lei institui o Codigo Tributario do Municipio, dispondo sobre fatos geradores, contribuintes, responsaveis, bases de calculo,
aliquotas, lancamentos e arrecadagédo de cada tributo, disciplinando a aplicagéo de penalidades e a administragao tributaria.

Parte |
Do Sistema Tributario Municipal

Titulo |
Disposicdes Gerais

Art. 2° - O sistema tributario do Municipio é regido por sua Lei Organica, leis, decretos e normas complementares que versem, no todo ou em
parte, sobre tributos de sua competéncia e relagdes juridicas a eles pertinentes.

Art. 3°- Tributo € toda prestagéo pecuniaria compulséria, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que ndo constitua sancéo de ato ilicito,
instituida em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada decorrente:

a) do aumento e formagéao do patrimoénio;

b) da contrapartida pecuniaria pela prestacao de servigos publicos especificos e divisiveis ou pela utilizagao de areas e bens publicos;

c) da melhoria do patrimdnio imobiliario privado pela benfeitoria, através de obras e servicos pubicos, prestados pelo poder publico.

Art. 4° - Integram o sistema tributario:

| — impostos:

a) sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) sobre a transmisséo inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imdéveis, por natureza ou acesséao fisica, e de direitos reais sobre
imoveis, exceto os de garantia, bem como cesséo de direitos a sua aquisi¢do — ITBI;
c) sobre servigos de qualquer natureza - ISS;
II - taxas:
a) decorrentes do exercicio regular do poder de policia;

b) decorrentes da utilizacao, efetiva ou potencial, de servigos publicos municipais, especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a
sua disposicao.

IIl — da contribuicdo para custeio da iluminacéo publica;
IV — da contribuicao de melhoria.

Titulo 1l
Da Competéncia Tributaria

Capitulo |
Disposic8es Gerais

Art. 5° - A competéncia tributaria do Municipio é assegurada pelo disposto nos arts. 145 e 156 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil,
pela sua Lei Organica Municipal e é exercida pelo Poder Legislativo Municipal.

Capitulo I
Das Limitagdes da Competéncia Tributaria

Art. 6° - Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, € vedado ao Municipio:

| - instituir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleca;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situagé@o equivalente, proibida qualquer distingdo em razéo de ocupagéo
profissional ou fungéo por eles exercida, independentemente da denominacéo juridica dos rendimentos, titulos ou direitos;

Pagina 1



Soos95 O vesses

Estado da Paraiba
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha

% Diario Oficial do Poder Executivo

Santa Terezinha - PB

Lei N° 004/1997, de 06 de margo de 1997 SANTA TEREZINHA-PB, quinta-feira, 03 de outubro de 2019.

Il - cobrar tributos:

a) em relagéo a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os houver instituido ou aumentado;

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos 90 dias da data em que haja sido publicada a lei que os institui ou aumentou, observado o disposto na alinea b;

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - cobrar impostos sobre:

a) o patrimdnio, a renda ou servigos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municipios;

b) templos de qualquer culto;

c¢) patrimdnio, renda ou servigcos dos partidos politicos, inclusive suas fundag@es, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicdes de
educacéo e de assisténcia social, desde que sem fins lucrativos, atendendo aos requisitos da lei;

d) livros, jornais, periédicos e o papel destinado & sua impresséo.

§ 1° - A vedacdo do inciso lll, "c", ndo se aplica a fixacdo da base de célculo do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.

§ 2° - A vedagédo do inciso V, "a", é extensiva as autarquias e fundacdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico no que se refere ao patriménio,
arenda e aos servigos vinculados as suas finalidades essenciais ou as delas decorrentes.

§ 3° - As vedacfes do inciso V, "a", e do paragrafo anterior ndo se aplicam ao patrimonio, & renda e aos servigos, relacionados com exploracéo de
atividades econdmicas regidas pelas normas aplicaveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestagéo ou pagamentos de pregos ou tarifas
pelo usuério, nem exonera o promitente comprador da obrigacédo de pagar imposto relativamente ao bem imével.

§ 4° - As vedagOes expressas no inciso V, alineas "b" e "c", compreendem somente o patrimonio, a renda e os servigos relacionados com as
finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5° - Qualquer subsidio ou isengéo, reducéo de base de célculo, concesséo de crédito presumido, anistia ou remisséo, relativo a imp ostos, taxas
ou contribui¢des, s6 podera ser concedido mediante lei especifica municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente
tributo ou contribuigao.

§ 6° - A lei podera atribuir ao sujeito passivo de obrigac&o tributéria a condi¢ao de responsavel pelo pagamento de imposto ou contribuigéo, cujo
fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurado imediato e preferencial restituicdo da quantia paga, caso néo se realize o fato gerador presumido.

Titulo 1Nl
Dos Impostos

Capitulo |
Disposicdes Gerais

Art. 7° - Imposto € o tributo cuja obrigagéo tem por fato gerador uma situagdo independente de qualquer atividade estatal especifica, relativa ao
contribuinte.

Capitulo Il
Do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU

Secao |
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 8° - O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato gerador a propriedade, o dominio Util ou a posse do bem imével
por natureza ou por acesséo fisica, como definida na lei civil, na qual se delimita, entre outros pontos, a area urbana do Municipio.

Art. 9° - Para os efeitos deste imposto, constitui area urbana:

| - a &rea em que existam, pelo menos, dois dos seguintes melhoramentos, construidos ou mantidos pelo Poder Publico:

a) meio-fio ou calgamento, com canalizacédo de aguas pluviais;

b) abastecimento de agua;

c) sistemas de esgotos sanitarios;

d) rede de iluminagéo publica com ou sem posteamento para distribuicdo domiciliar;

e) escola de ensino fundamental ou posto de saide a uma distancia maxima de trés quildmetros do imével considerado.

Il - area de expansao urbana constante de loteamento destinado a habitagao, a indistria ou ao comércio;

Il - a &rea igual ou inferior a dois hectares, situada dentro do perimetro urbano municipal, mesmo que comprovadamente utilizada em exploracdo
agricola, pecuaria, extrativa vegetal, agroindustrial ou mineral.

Art. 10 — O contribuinte do imposto é o proprietario do imével, o titular do seu dominio Util ou o seu possuidor a qualquer titulo.

Paréagrafo unico - Responde solidariamente pelo pagamento do imposto o justo possuidor, o titular do direito de usufruto, uso ou habitagéo, os
promitentes compradores emitidos na posse, 0s cessionarios, 0s posseiros, 0os comodatarios e os ocupantes a qualquer titulo do imével, ainda que
pertencente a qualquer pessoa fisica ou juridica de direito publico ou privado isenta do imposto ou a ele imune.

Art. 11 - O imovel, para os efeitos deste imposto, seré classificado como terreno ou prédio.

§ 1° - Considera-se terreno o imével:

| - sem edificacéo;

Il - em que houver construgéo paralisada ou em andamento;

Il - em que houver construcdo interditada, condenada, em ruina ou em demoli¢éo;

IV - construcdo de natureza temporaria ou provisoria, que possa ser removida sem destruicéo, alteragdo ou modificagéo;

§ 2° - Considera-se prédio o imével no qual exista edificagéo que possa ser utilizada para habitagdo ou para exercicio de qualquer atividade, seja
qual for a sua denominagéo, forma ou destino, desde que néo esteja compreendido nas situages do paragrafo anterior.

Secao Il
Da Base de Célculo e das Aliquotas
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Art. 12 — A base de célculo do imposto é o valor venal do imével, excluido o valor dos bens mdveis nele mantidos, para efeito de utilizacéo,
exploracao, aformoseamento ou comodidade.

Paragrafo Unico - constitui elementos para determinacdo do valor venal:

| - aarea do imdvel;

Il - o valor do metro quadrado de area construida e ndo construida, para o exercicio;
Il - os fatores corretivos do imével, tais como:

a) situagéo, pedologia e topografia do terreno;

b) alinhamento, situagéo e posicdo da construcéo;

c) fator de localizag&o atribuido aos logradouros.

Art. 13 - O valor venal do imével sera determinado pelo produto dos elementos descritos no paragrafo Unico do artigo anterior e correspondera:

| - no caso de terreno, ao valor apurado para o solo;

Il - no caso de terreno em construgdo com parte da edificagdo habitada, ao valor apurado para o solo e para a parte utilizada, considerada em
conjunto;

Il - no caso de edificagéo, ao valor apurado para a constru¢ao e para o solo, considerado em conjunto.

§1° - Tratando-se de edificacdo com mais de um pavimento, o valor venal ser4 apurado para cada um deles, somando-se apenas, quando
pertencer ao mesmo contribuinte;

§2° - Para os imdveis constituidos como edificios, explorados sob a forma de condominios, a area utilizada no célculo do valor venal sera a area
de construcao da unidade e a de uso privativo, acrescida da fracéo ideal de terreno correspondente, considerando que:

| - a &rea de construcéo da unidade é igual a area de uso privativo acrescida da area de uso comum dividida pelo nimero de unidades do edificio;
Il - a &rea de uso privativo € a area interna da unidade imobiliaria acrescida das areas de garagem para automoveis;

Il - afracdo ideal do terreno sera obtida pela formula: Fi = (At x Au) / Ac, onde:

Fi = Fracdo ideal;

At-> Area total do terreno;

Au > Area da unidade auténoma edificada;

Ac > Area total construida.

Art. 14 - O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana sera calculado mediante aplicagéo, sobre o valor venal do imével, das aliquotas
especificadas abaixo:

a) Iméveis residenciais (casa/apartamento): 0,5%
b) Iméveis nao residenciais (industrias/comércios): 0.8%.
c) Iméveis néo edificados (terrenos): 1%.

§1° - Os imodveis edificados de utilizagdo mista serdo classificados como néo residenciais.

§ 2° - Fica acrescido em 100% (cem por cento) o valor do imposto incidente sobre os iméveis ndo edificados, localizados em areas prioritarias,
com o intuito Unico de especulagéo financeira.

§ 3° - O Poder Executivo, com base na Lei Organica do Municipio e em estudo elaborado por Comisséo Especial, previamente designada, definira,

através de Decreto, as "areas prioritarias" da zona urbana municipal.
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§ 4° - A comissdo serd composta da seguinte forma:

| - trés membros de livre escolha do Prefeito, dentre os servidores municipais;
Il - dois membros indicados pelo Poder Legislativo, dentre os seus integrantes;

1l - dois membros indicados por entidades privadas, que atuem no interesse da comunidade.

§ 5° - A comissédo de estudo ndo fard jus a nenhuma remuneragéo, sendo considerados os servigos, por ela prestada, de alta relevancia para o
Municipio.

§ 6° - O encerramento da comisséo dar-se-4 com a entrega dos trabalhos predefinidos.

Art. 15 — O Poder Executivo editara Planta Genérica de Valores contendo:

| — valores do metro quadrado de imével ndo edificado segundo sua localizagdo e existéncia de equipamentos urbanos;

Il — fatores de correcéo e respectivos critérios de aplicagéo aos valores do metro quadrado de imével nédo edificado.

Art. 16 — Os valores constantes da Planta Genérica de Valores serdo atualizados monetaria e anualmente, por decreto do Executivo, antes do
lancamento desse imposto.

Secéo Il
Da Inscricdo

Art. 17. A inscri¢do no Cadastro Fiscal Imobiliario € obrigatéria, devendo ser promovida, separadamente, para cada imével ndo edificado de que o
contribuinte seja proprietério, titular do dominio Gtil ou possuidor, a qualquer titulo, mesmo que seja beneficiado por imunidade ou isengéo.

§ 1° - A obrigatoriedade da inscri¢éo estende-se as pessoas imunes ou isentas.

§ 2° - As declaragdes prestadas pelo proprietario ou responsavel, destinadas a inscricdo cadastral ou a sua atualizagéo, ndo implicam a sua
aceitacdo absoluta pela prefeitura, que podera revé-las a qualquer momento.

§ 3° - Sdo sujeitos a uma so6 inscri¢éo, requerida com a apresentagéo de planta ou croqui:

| - as glebas sem quaisquer melhoramentos;

Il - as quadras indivisas das areas arruadas.

Art. 18. O contribuinte é obrigado a promover a inscricdo em formulario especial, no qual, sob sua responsabilidade, sem prejuizo de outras
informagdes que poderdo ser exigidas pela prefeitura, declarara:

| - seu nome e qualificagao;

Il - nimero anterior, no Registro de Iméveis, do registro do titulo relativo ao imével nédo edificado;

Il - localizacéo, dimensdes, area e confrontacdes do imével ndo edificado;

IV - uso a que efetivamente esta sendo destinado o imével ndo edificado;

V - informacdes sobre o tipo de construgao, se existir;

VI - indicagéo da natureza do titulo aquisitivo da propriedade ou do dominio Util, e do nimero de seu registro no Registro de Iméveis competente;

VIl - valor constante do titulo aquisitivo;

VIII - tratando-se de posse, indicagéo do titulo que a justifica, se existir;

IX - endereco para entrega de avisos de langcamento e notificagcées.

Art. 19. O contribuinte é obrigado a promover sua inscri¢do dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da:

| - convocagdo eventualmente feita pela prefeitura;

Il - demoli¢do ou perecimento das edificagdes ou construgdes existentes no imével ndo edificado;

Il - aquisicéo ou promessa de compra de imdvel ndo edificado;

IV - aquisi¢do ou promessa de compra de parte do imével ndo edificado, ndo construida, desmembrada ou ideal;

V - posse do imével ndo edificado exercida a qualquer titulo.

Art. 20 - Os responsaveis pelo parcelamento do solo ficam obrigados a fornecer, nos meses de junho e dezembro de cada ano, ao Cadastro
Fiscal Imobiliario, relagdo dos lotes que no decorrer do ano tenham sido alienados, definitivamente, ou mediante compromisso de compra e venda,
mencionando o nome do comprador e o endereco do mesmo, o nimero de quadra e de lote, a fim de ser feita a devida anotagdo no Cadastro Imobiliario.

Art. 21 - O contribuinte omisso sera inscrito de oficio, observado o disposto no art. 28.

Paragrafo Unico - Equipara-se ao contribuinte omisso o que apresentar formulario de inscricdo com informacdes falsas, erros ou omissdes
dolosos.

Secgéo IV
Do Langamento e da Arrecadagao

Art. 22 - O langamento do imposto é anual e de oficio, efetuado com base em elementos cadastrais declarados pelo contribuinte ou apurad os pelo
Poder Executivo e se transmite aos adquirentes do imével, salvo se constar da escritura ou certiddo negativa de débitos relativos ao imével.

§ 1° - Quando o lancamento for efetuado através de auto de infragdo, torna-se obrigatério o cadastramento do imével com a especificacéo das
areas do terreno e das edificagdes, apds o julgamento administrativo do feito ou o seu pagamento.

§ 2° - O langamento é efetuado na data da ocorréncia do fato gerador e s6 pode ser alterado, durante o curso do exercicio, mediante a
constatacéo de ato ou fato que justifique sua alteracdo, por despacho da autoridade administrativa.

§ 3° - As alteragGes do langcamento que impliguem em mudanca de aliquota sé terdo efeitos no exercicio seguinte aquele em que foram efetuadas,
exceto para os lancamentos via auto de infragao.

Art. 23 - O lancamento é efetuado em nome do proprietério, do titular do dominio Gtil ou do possuidor do imével, e ainda do espolio ou da massa
falida.

§ 1° - Nos iméveis, sob promessa de compra e venda, o langamento pode ser efetuado em nome do compromisséario comprador, do promitente
vendedor, ou de ambos, sendo em qualquer dos casos, solidaria a responsabilidade pelo pagamento do imposto;

§ 2° - Os imoveis, objeto de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso sdo langados em nome do enfiteuta, do usufrutuario ou do fiduciario;

§ 3° - Para os im6veis, sob condominio, o langamento sera efetuado:
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| - quando "pro - diviso", em nome do proprietario, do titular do dominio Gtil ou do possuidor da unidade auténoma, sendo um langamento para
cada imovel, ainda que continuos ou vizinhos e pertencentes ao mesmo contribuinte;

Il - quando "pro - indiviso", em nome de um, de alguns, ou de todos os conddminos, sem prejuizo, nas duas primeiras situagbes, da
responsabilidade solidaria dos demais.

§ 4° - O lancamento é sempre efetuado, ainda que se trate de imével cujo proprietario seja desconhecido ou esteja em local incerto, devendo o
Poder Executivo Municipal regulamentar tais situacdes.

Art. 24 - O pagamento do imposto sera feito em 10 (dez) prestagdes iguais, nos vencimentos e locais indicados nos avisos de langamento,
observando-se, entre o pagamento de uma e outra prestagdes, o intervalo minimo de 30 (trinta) dias.

Art. 25 - Nenhuma prestacdo podera ser paga sem a prévia quitacéo da antecedente.

Art. 26 - O pagamento do imposto ndo implica reconhecimento, pela prefeitura, para quaisquer fins, da legitimidade da propriedade, do dominio
(til ou da posse do imével ndo edificado.

Secéo V
Da Isencgéo

Art. 27 - Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana os contribuintes enquadraveis numa das
seguintes condigdes:

| - iméveis cedidos gratuitamente para uso da Unido, dos Estados e dos Municipios;

Il - sociedades civis, sociais e desportivas sem fins lucrativos, licenciadas e filiadas a Federacdo Esportiva do Estado, com relagdo aos iméveis
utilizados como praca de esportes e os destinados ao exercicio de atividades culturais, sociais e recreativas;

Il - sociedades ou instituices sem fins lucrativos, que se destinem a congregar classes patronais ou trabalhadoras, com a finalidade de realizar
sua unido, representacao, defesa, elevacao de seu nivel cultural, fisico ou recreativo;

IV - iméveis declarados de utilidade publica, para fins de desapropriacéo, a partir da parcela correspondente ao periodo de arrecadagédo do
imposto em que ocorrer a emissédo da posse ou a ocupacao efetiva pelo poder desapropriante;

V - habitacdo popular destinada a moradia do proprietario, do seu conjuge, da viiva, filho menor ou maior invalido, desde que n&do possua outra no
territério do Municipio;

Paréagrafo Gnico - Ficam estabelecidos os seguintes critérios para definicdo de "habitagio popular”, de que trata o inciso V:

a) area construida menor ou igual a 40 m? (quarenta metros quadrados), equivalendo, porém, no minimo, a 40% (quarenta por cento) da area total
do imovel;

b) padréo de construgéo tipicamente popular;

c) testada do terreno igual ou inferior a exigida para o loteamento da zona em que estiver situado.

VI — Os im6veis pertencentes as pessoas e dependentes, acometidos de doengas cronicas, Cancerigenas, cardiovasculares, HIV, Autismo e ou
invalidas.

Secgéao VI
Das Penalidades

Art. 28 - Ao contribuinte que ndo cumprir o disposto nos arts. 17 e 19, serd imposta a multa equivalente a importancia de 4,5 URFM, multa que
seré devida por um ou mais exercicios, até a regularizagéo de sua inscri¢éo.

Art. 29 - Aos responséaveis pelo parcelamento do solo a que se refere o art. 20, que ndo cumprirem o disposto naquele artigo, serd imposta a
multa equivalente a 4,5 URFM, multa que sera devida por um ou mais exercicios, até que seja feita a comunicacéo exigida.

Art. 30 - A falta de pagamento do imposto nos vencimentos fixados nos avisos de langamento sujeitara o contribuinte:

| - & atualizagdo monetéria do crédito devido, calculada mediante a aplicagéo do indice acolhido pela legislagdo municipal ou outro indice que
venha a substitui-lo;

Il - a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do crédito devido originariamente;

Il - & cobranca de juros moratérios a razéo de 1% (um por cento) ao més ou fragdo, incidentes sobre o valor originario do crédito devido.

Art. 31 - A inscrigdo do crédito da Fazenda municipal far-se-4 com as cautelas previstas no art. 186 e seguintes deste Caédigo.

Capitulo Il
Do Imposto sobre a Transmissé&o inter vivos de Bens Iméveis a qualquer titulo, por ato oneroso - ITBI

Secéao |
Do Fato Gerador, da Incidéncia e do Contribuinte

Art. 32 - O imposto sobre a transmisséao inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens iméveis e de direitos reais sobre eles tem como
fato gerador:

| - a transmissdo de bem imével por natureza ou acesséo fisica, como definida no Cédigo Civil;

Il - atransmisséo de direitos reais sobre imdveis, exceto os direitos reais de garantia;

Il - a cess@o de direitos relativos as transmissdes referidas nos incisos anteriores.

Art. 33 - O imposto incide sobre qualquer uma das seguintes ocorréncias:

| - acompra e venda;

Il - a dagdo em pagamento;

Il - a permuta;

IV - 0 mandato em causa prépria, ou com poderes equivalentes, para a transmissdo de bem imovel e respectivo substabelecimento, ressalvado o
caso de o mandatario receber a escritura definitiva do imével;

V - a arrematag8o, a adjudicacgéo e a remigao;

VI - as divisGes de patriménio comum ou partilha, quando for atribuido a um dos conjuges, separado ou divorciado, valor dos bens iméveis acima
da respectiva meagéo;

VIl - as divisdes para extingdo de condominio de bem imével, quando for recebida por qualquer condémino quota parte material cujo valor seja
maior do que o de sua quota-parte ideal;

VIII - o usufruto, a enfiteuse e a subenfiteuse;
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IX - as rendas expressamente constituidas sobre bem imével;

X - a cessédo de direitos do arrematante ou adjudicatario, depois de assinado o auto de arrematagao ou adjudicacéo;

Xl - a cessédo de direito real de uso;

Xll - a cessdo de direitos a usucapiéo;

XIIl - a cesséo de direitos de usufruto;

XIV - a cessdo de direitos a sucessao;

XV - a acessdo fisica quando houver pagamento de indenizagao;

XVI - a cessdo de direitos possessorios.

§ 1° - Sera devido novo imposto quando as partes resolverem a retratacéo do contrato que ja houver sido celebrado.

§ 2° - O imposto ainda incidira sobre todos os demais atos onerosos, translativos de bens iméveis, por natureza ou acesséo fisica, e constitutivos
de direitos reais sobre bens imdveis e demais cessdes de direitos a eles relativos.

Art. 34 — O contribuinte do imposto é o adquirente ou cessionario de bem imével ou do direito a ele relativo e, no caso de cesséo de direitos, o
cedente.

Paragrafo Unico - Séo solidariamente responsaveis pelo pagamento do imposto devido, os alienantes, cessionarios e os tabelides e serventuarios
de oficio, nos atos em que intervierem ou pelas omissdes que forem responsaveis.

Secéo Il
Da N&o Incidéncia

Art. 35 - O imposto ndo incide sobre a transmisséo dos bens im6veis ou direitos a eles relativos quando:

| - efetuada sua incorporagéo ao patrimonio de pessoa juridica em pagamento de capital nela subscrito;

Il - houver incorporagéo, fuséo, ciséo ou extingdo de pessoa juridica;

Il - a transmissédo se der aos mesmos alienantes dos bens e direitos, adquiridos na hipétese do inciso I, em decorréncia da sua desincorporagédo
do patrimdnio da pessoa juridica a que foram conferidos.

Art. 36 - O disposto nos incisos | e Il do artigo anterior ndo se aplica a pessoa juridica adquirente que tenha como atividade preponderante a venda
ou locagéo de propriedade imobiliaria ou a cesséo de direitos relativos a sua aquisi¢éo.

§ 1° - Caracteriza-se atividade preponderante referida neste artigo quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa
juridica adquirente, nos dois anos anteriores e nos dois subsequentes a aquisi¢éo, decorrer de transagdes mencionadas neste artigo.

§ 2° - Verificada a preponderancia referida neste artigo, tornar-se-a devido o imposto, nos termos da lei vigente a data da aquisi¢do sobre o valor
do bem ou direito nesta data.

Secao Il
Da Base de Calculo e das Aliquotas

Art. 37 - A base de calculo do imposto sobre transmisséo de bens imdveis inter vivos é:

| - nas transmissdes em geral, a titulo oneroso, o valor venal do bem ou direito transmitidos, desde que com eles concorde a autoridade
administrativa tributaria;

Il - na arrematacéo judicial ou administrativa, adjudicacéo, remisséo ou leildo, o preco do maior lance, quando a transferéncia do dominio se fizer
para o préprio arrematante;
Il - nas tornas ou reposi¢des, o valor da quota-parte ideal;
IV - na instituicdo de fideicomisso, o valor estipulado na acéo judicial ou 70% (setenta por cento) do valor venal do imével ou do direito transmitido,
se maior;

V - nas rendas expressamente constituidas sobre imoéveis, o valor do negécio ou 30% (trinta por cento) do valor venal do imével, se maior;

VI - no caso de cesséo de direito de usufruto, o valor do negécio juridico ou 70% (setenta por cento) do valor venal do imével, se maior;

VIl - no caso de acesséo fisica, o valor da indenizagao ou o valor venal da fragdo ou acréscimo transmitido, se maior;

VIII - nas transferéncias de dominio, em agé&o judicial, inclusive declaratéria de usucapido, o valor venal apurado;

IX - nas dagdes em pagamento, o valor venal do imével dado para solver os débitos, ndo importando o montante destes;

X - nas permutas, o valor venal de cada imével permutado;

XI - na transmisséo do dominio util, o valor do direito transmitido;

XIl - nas cessGes inter vivos de direitos reais relativos a iméveis, o valor venal do imével no momento da cesséo;

XIIl - no resgate da enfiteuse, o valor pago, observado a lei civil.

Paréagrafo Gnico - Nas arrematacdes judiciais, inclusive adjudicacdes e remissdes, a base de célculo ndo podera ser inferior ao valor venal da
avaliacéo judicial e, néo havendo esta, ao valor da avaliagdo administrativa.

Art. 38 - O valor venal do imdvel, exceto nos casos expressamente consignados em lei, serd o decorrente da avaliagéo fiscal da autoridade
administrativa tributaria, ressalvado ao contribuinte o direito de requerer avaliagédo contraditéria, administrativa ou judicial.

Paragrafo Unico - A impugnacdo do valor fixado como base de célculo do imposto sera encaminhada a autoridade administrativa fiscal do
Municipio, acompanhada de laudo técnico de avaliacdo do imével ou direito transmitido.

Art. 39 - Apurada a base de célculo, o imposto sera calculado da seguinte forma:

| - nas transmissdes relativas ao Sistema Financeiro de Habitagcdo, em relagcdo ao valor financiado:

a)  0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado;

b)  1,5% (um e meio por cento) sobre o valor restante;

Il - nas demais transmissdes a titulo oneroso 2% (dois por cento).

Secéo IV
Do Langamento e da Arrecadagao

Art. 40 - O imposto sera langado através de Guia de Informagdes, segundo modelo aprovado em Decreto do Poder Executivo, que dispord ainda
sob a forma e o local de pagamento.

Art. 41 - O imposto serd pago até a data do ato translativo, exceto nos casos de:
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| - transferéncia de imével a pessoa juridica ou desta para seus sOcios ou acionistas ou respectivos sucessores, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da data da assembleia ou da escritura;

Il - arrematagdo ou na adjudicacdo ou leildo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em que tiver sido assinado o auto ou deferida a
adjudicagédo, ainda que exista recurso pendente;

Il - acesséo fisica, até a data do pagamento da indenizacéo;

IV - tornas ou reposi¢des e nos demais atos judiciais, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da sentenga que reconhecer o direito, ainda que
exista recurso pendente.

§ 1° - Nas promessas ou compromissos de compra e venda é facultado o pagamento do imposto a qualquer tempo, desde que seja efetuado
dentro do prazo fixado para o pagamento do prego do imével.

§ 2° - Nas transacgdes, em que figurem como adquirente ou cessionario pessoa imune ou isenta, a comprovagdo do pagamento do imposto sera
substituida por certiddo, expedida pela autoridade fiscal, como se dispuser em ato do Poder Executivo.

Art. 42 - O imposto sera restituido quando indevidamente recolhido ou quando néo se efetivar o ato ou contrato por for¢a do qual foi pago.

Art. 43 - O decreto regulamentar estabelecerda os prazos, os modelos de formularios e outros documentos necessarios a fiscalizagdo e ao
pagamento do imposto.

Art. 44 - Os serventuérios de justica ndo praticardo quaisquer atos atinentes a seu oficio, nos instrumentos publicos ou particulares relacionados
com a transmissao de bens iméveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto.

Art. 45 - Os serventudrios de justica estdo obrigados a facultar aos encarregados da fiscalizagdo municipal o exame, em cartério, dos livros, autos
e papéis que interessem & arrecadacéo do imposto.

Art. 46 - Os tabelides estdo obrigados a, no prazo de 30 (trinta) dias dos atos praticados, comunicar todos os atos transladativos de dominio
imobiliario, identificando-se o objeto da transagéo, nome das partes e demais elementos necessarios ao cadastro imobiliario municipal.

Secao V
Da Isencgéo

Art. 47 - Sdo isentas do pagamento do imposto:

| - a primeira transmisséo de habitacdo popular destinada a moradia do adquirente, desde que ndo possua em seu nome ou em nome do cdnjuge
outra no territério de seu domicilio e, esteja em conformidade com as disposi¢cdes do paragrafo Unico do art. 27;

Il - a transmissé&o decorrente da execugédo de Planos de Habitagdo Popular, patrocinada ou executada por 6rgéos publicos ou seus agentes;

Il - a transmissédo dos bens ao cdnjuge, em virtude da comunicagéo decorrente do regime de bens do casamento;

IV - a transmiss&do em que o alienante seja o Poder Publico;

V - aindenizacéo de benfeitorias pelo proprietario ao locatéario, determinadas pelo Cédigo Civil;

VI - a transmissao de gleba rural Gnica com area inferior ou igual a 4 (quatro) hectares destinada ao cultivo pelo proprietario e sua familia;

VIl - a extingdo do usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono da propriedade nua;

VIII - a transferéncia de imével desapropriado, para fins de reforma agraria.

Secéo VI
Das Penalidades

Art. 48 - Havendo a inobservancia do constante dos arts. 44, 45 e 46, serdo aplicadas as penalidades previstas nos arts. 31 a 36 da Lei Federal n°
8.935, de 18 de novembro de 1994 e posteriores alteragdes.

Art. 49 - A falta de pagamento do imposto nos prazos fixados sujeitara o contribuinte e o responsavel:

| - a atualizagdo monetéria do crédito devido, calculada mediante a aplicagéo do indice acolhido pela legislag&o local ou outro indice que venha a
substitui-lo;

Il - a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do crédito devido originariamente;

Il - & cobranga de juros moratérios a razéo de 1% (um por cento) ao més ou fragao, incidente sobre o valor originario do crédito devido.

Art. 50 - A omissao ou inexatiddo fraudulenta de declaragao relativa a elementos que possam influir no célculo do imposto sujeitara o contribuinte
a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do imposto sonegado, corrigido monetariamente.

Art. 51 - Sempre que sejam omissos ou ndo merecam fé as declaracdes ou os esclarecimentos prestados ou os documentos expedidos pelo
sujeito passivo, ou pelo terceiro legalmente obrigado, mediante processo regular, a Administracédo Publica podera arbitrar o valor referido no art. 38.

Paréagrafo Gnico - Nao cabera arbitramento se o valor venal do bem imével constar de avaliagdo contraditéria administrativa ou judicial.

Capitulo IV
Do Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISS

Secéo |
Do Fato Gerador, da Incidéncia e do Contribuinte

Art. 52 - O Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestacdo dos servigos constantes da Lista de Servigos,
Adendo Unico desta Lei, ainda que esses ndo se constituam como atividade preponderante do prestador.

§ 1° - O imposto incide também sobre os servigos provenientes do exterior do Pais ou cuja prestacéo se tenha iniciado.

§ 2° - Ressalvadas as excecgdes expressas na Lista de Servigos, os servi¢cos nela mencionados néo ficam sujeitos ao imposto sobre Operacgoes
Relativas a Circulagdo de Mercadorias e Prestacdo de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo - ICMS, ainda que sua
prestacéo envolva fornecimento de mercadorias.

§ 3° - O Imposto sobre Servigos incide ainda sobre os servicos prestados mediante a utilizacdo de bens e servigos publicos explorados
economicamente mediante autorizagédo, permissdo ou concessdo, com o pagamento de tarifa, prego ou pedagio pelo usuéario final do servico.

§ 4° - A incidéncia do imposto independe:

| - da existéncia de estabelecimento fixo;

Il - do cumprimento de quaisquer exigéncias legais, regulamentares ou administrativas, relativas a prestagdo dos servigos;

Il - do resultado econdmico da prestagéo de servigos.

Art. 53 — O contribuinte do imposto é o prestador do servigo especificado na lista que acompanha a disciplinagéo desse imposto.

§ 1° - O Municipio, mediante lei, podera atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa, vinculada ao fato
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gerador da respectiva obrigagéo, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caréater supletivo do cumprimento total ou parcial da
referida obrigagéo, inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos legais.

§ 2° - Os responsaveis a que se refere este artigo estdo obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retencéo na fonte.

§ 3° - Sem prejuizo do disposto no caput e no paragrafo 1° deste artigo, sdo responsaveis:

| - o tomador ou intermediario de servigo proveniente do exterior do Pais ou cuja prestagdo se tenha iniciado no exterior do Pais;

Il - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria dos servigos descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10,
7.12,7.16,7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa.

Secéo Il
Da Néo Incidéncia

Art. 54 - O imposto néo incide sobre:

| - as exportagdes de servigos para o exterior do Pais;

Il - a prestacdo de servico em relagdo de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho
fiscal de sociedade e fundacdes, bem como dos sécios-gerentes e dos gerentes-delegados;

Il - o valor intermediario no mercado de titulos e valores mobiliarios, o valor dos depdsitos bancarios, o principal, juros e acréscimos de moras
relativos a operagdes de crédito realizadas por instituices financeiras.

§ 1° - Nao se enquadram no disposto no inciso | os servigos desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja
feito por residente no exterior.

§ 2° - Quando se tratar de prestagdo de servigos sob a forma de trabalho pessoal do préprio contribuinte, o imposto sera calculado por meio de
aliquotas fixas ou variaveis, em funcdo da natureza do servico ou de outros fatores pertinentes, nestes ndo compreendida a importancia paga a titulo de
remuneragéo do proéprio trabalho.

Art. 55 - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar servicos, de modo permanente ou
temporario, e que configure unidade ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizacdo as denominagdes de sede, filial, agéncias, posto de atendimento,
sucursal, escritério de representacéo ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Paréagrafo Gnico - A existéncia de estabelecimento prestador é indicada pela configuracédo parcial ou total dos seguintes elementos:

| - manutencéo de pessoal, materiais, maquinas, instrumentos e equipamentos necessarios a execugéo do servico;

Il - estrutura organizacional ou administrativa;

Il - inscri¢é@o nos 6rgdos previdenciarios;

IV - indicacédo, como domicilio fiscal, para efeitos de tributos federais, estaduais e municipais;

V - permanéncia ou animo de permanecer no local, para a exploracéo econdmica de prestagéo de servicos exteriorizada através da indicacéo do
endereco em impressos e formularios, locagéo de imével, propaganda ou publicidade, fornecimento de energia elétrica ou &gua em nome do prestador ou do
seu representante.

Art. 56 - O servico considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do
domicilio do prestador, exceto nas hipéteses previstas nos incisos | a XX, quando o imposto sera devido no local:

| - do estabelecimento do tomador ou intermediario do servigo ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipétese do §1° do
art. 52 desta Lei;

Il - da instalacdo de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos servi¢cos descritos no subitem 3.04 da Lista de Servigos;

lll- da execucao da obra, no caso dos servigos descritos nos subitens 7.02 e 7.17;

IV - da demoli¢éo, no caso dos servigos no subitem 7.04;

V - das edificacdes em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no caso dos servi¢cos descritos no subitem 7.05;

VI - da execucao de varrigdo, coleta, remocao, incineragao, tratamento, reciclagem, separagéo e destinacao final de lixo, rejeitos e outros residuos
quaisquer, no caso dos servicos descritos no subitem 7.09;

VIl - da execugdo da limpeza, manutencdo e conservacdo das vias e logradouros publicos, iméveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e
congéneres, no caso dos servicos descritos no subitem 7.10;

VIII - da execugéo da decoragéo e jardinagem, do corte e poda de arvores. no caso dos servigos descritos no subitem 7.11,;

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos e biolégicos, no caso dos servigos descritos no
subitem 7.12;

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacéo e congéneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.14;

Xl - da execugéo dos servigos de escoramento, contengdo de encostas e congéneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.15;

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos servigcos descritos no subitem 7.16;

XllI - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos servigos descritos no subitem 11.01;

XIV - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos servigos descritos no subitem 11.02;

XV - do armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumagao e guarda do bem, no caso dos servigos descritos no subitem 11.04;

XVI - da execucdo dos servicos de diversao, lazer, entretenimento e congéneres, no caso dos servi¢os descritos nos subitens do item 12, exceto o
12.13, da lista anexa;

XVII - do Municipio onde esta sendo executado o transporte, no caso dos servigos descritos pelo subitem 16.01;

XVIII - do estabelecimento do tomador da mé&o de obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos servigos
descritos pelo subitem 17.05;

XIX - da feira, exposi¢éo, congresso ou congéneres a que se referir o planejamento, organizacdo e administracdo, no caso dos servig os descritos
pelo subitem 17.10;

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviério, ferroviario ou metroviario, no caso dos servigos descritos pelo item 20.

§ 1° - No caso dos servigos a que se refere o subitem 3.03 da Lista, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto ao Municipio, quando
houver em seu territério extenséo de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locacéo, sublocagéo, arrendamento,
direito de passagem ou permissao de uso, compartilhado ou ndo.

§ 2° - No caso dos servigos a que se refere o subitem 22.01, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto ao Municipio, em cujo
territério haja extensédo de rodovia explorada.

§ 3° - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos servicos executados em aguas maritimas,
excetuados os servigos descritos no subitem 20.01.

Secéao Il
Da Base de Calculo e das Aliquotas
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Art. 57 - A base de célculo do imposto é o prego do servico.

§ 1° - Quando os servigos descritos pelo subitem 3.03 da Lista de Servigos forem prestados no territorio deste Municipio e também no de mais um
ou mais outros, a base de célculo sera proporcional, conforme o caso, a extensdo da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de
qualquer natureza, ou ao numero de postes, existentes em cada Municipio.

§ 2° - Nao se incluem na base de calculo o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos servigos previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de
Servigos anexa;

§ 3° - Os prestadores de servigos especificados nos itens 4.01, 4.05, 4.06, 5.01, 7.03, 10.07, e 35 da lista de servigcos, desde que a prestacao se
enquadre na forma do paragrafo 2° do art. 54 deste Codigo, pagardo o imposto anualmente, calculado conforme a anotagdo da listagem que acompanha essa
disciplinagcéo do imposto.

§ 4° - Em qualquer caso em que o servico seja prestado comprovadamente sob a forma de trabalho exclusivamente pessoal do préprio
contribuinte, independentemente de ter ou ndo formagéo técnica, cientifica ou artistica especializada, com atuagéo profissional autbnoma, o imposto sera
pago anualmente, calculado em conformidade da anotagéo do paragrafo 2° do seu art. 54 e na listagem que acompanha essa disciplinagéo do imposto.

§ 5° - Constituem parte integrante do preco:

| - os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza, ainda que de responsabilidade de terceiros;

Il - os 6nus relativos a concessao de crédito, ainda que cobrados em separado, na hipétese de prestacéo de servigos, sob qualquer modalidade;

Ill - o montante do imposto transferido ao tomador do servigo, cuja indicagdo nos documentos fiscais sera considerada simples elemento de
controle;

IV - os valores despendidos, direta ou indiretamente, em favor de outros prestadores de servigos, a titulo de participacdo, coparticipagdo ou
demais formas de espécies;

V - os descontos ou abatimentos sujeitos a condi¢&o, desde que prévia e expressamente contratados.

§ 6° - O preco de determinados servigos podera ser fixado pela autoridade competente em pauta que reflita o valor corrente na praga.

§ 7° - Na hipétese da prestacéo de servigos ser enquadrada em mais de uma atividade prevista na lista, havera tantas incidéncias quantas forem
as espécies de servigo.

§ 8° - Sera arbitrado o prego do servigo, mediante processo regular, nos seguintes casos:

| — quando se apurar fraude, sonegagdo ou omisséo, ou se o contribuinte embaracar o exame de livros ou documentos necessarios ao langamento
e afiscalizag&o do tributo, ou se ndo estiver inscrito no cadastro;

Il — quando o contribuinte ndo apresentar sua guia de recolhimento e ndo efetuar o pagamento do imposto sobre servigos no prazo legal;

IIl — quando os contribuintes ndo possuirem os livros, documentos, talonarios de notas fiscais e formularios a que se refere o art. 61;

IV — quando o resultado obtido pelo contribuinte for economicamente inexpressivo; quando for dificil a apuragéo do prego; ou quando a prestagéo
do servigo tiver carater transitorio ou instavel.

§ 9° — Para arbitramento do preco do servico serdo considerados, entre outros elementos ou indicios, os langamentos de estabelecimentos
semelhantes, a natureza do servigo prestado, o valor das instalagdes e equipamentos do contribuinte, sua localizagdo, a remuneracéo dos sécios, o nimero
de empregados e seus salarios.

Art. 58 - As aliquotas do imposto sobre servigos nas atividades em que o prego do servigo for utilizado como base de céalculo séo:

| - 4,0% (quatro por cento) para as sociedades enquadradas nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 5.01, 7.01,
10.03, 17.13, 17.18, e 17.19 da Lista de Servigos, onde os sécios executem pessoalmente todos '0s servigos prestados;

Il - 5,0% (cinco por cento) para execucdo de obras hidraulicas e de construcéo civil e engenharia consultiva a elas relativa deduzindo-se do valor
global, a parte correspondente a aquisicdo de mercadorias ja tributadas pelo ICMS;

Il - 5,0% (cinco por cento) para as demais atividades.

Paréagrafo Gnico - No caso do inciso Il, poder-se-4 optar pela base de céalculo correspondente a 40 % (quarenta por cento) do valor global do
servico.

Secao IV
Da Inscrigéo

Art. 59 - O contribuinte deve promover sua inscricdo no Cadastro Fiscal de Prestadores de Servicos antes do inicio de suas atividades,
fornecendo a prefeitura, em formularios oficiais proprios, os elementos e informagdes necessarias para a correta fiscalizacdo do tributo.

§ 1° - Para cada local de prestacéo de servigos, o contribuinte deve fazer inscri¢6es distintas.

§ 2° - A inscri¢8o ndo faz presumir a aceitagd@o, pela prefeitura, dos dados e informacdes apresentados pelo contribuinte, os quais podem ser
revistos em qualquer época.

§ 3° - As pessoas imunes ou isentas também estéo obrigadas a promover a sua inscrigdo no Cadastro Fiscal de Prestadores de Servigo.

Art. 60 - O contribuinte deve comunicar & prefeitura, dentro do prazo de 30 (trinta) dias continuos, contados da data de sua ocorréncia, qualquer
alteragdo dos dados cadastrais ou a cessagdo de atividades, a fim de obter baixa de sua inscricdo, a qual serd concedida apo6s a verificagdo da procedéncia
da comunicagéo, sem prejuizo da cobranca dos tributos devidos ao municipio.

Art. 61 - Regulamento estabelecera os modelos de formulérios, livros, nota fiscal de servicos e outros documentos necessarios ao registro,
controle e fiscalizagdo dos servicos ou atividades, inclusive prazos e formas de escrituragdo, exigiveis dos contribuintes e de terceiros, sempre que tal
exigéncia se fizer necesséaria em razéo da peculiaridade da prestacéo.

Paragrafo Unico - Quando o volume, natureza ou modalidade da prestacéo de servigos aconselhar ou quando o cumprimento das obrigagcGes
acessorias for dificil, insatisfatério ou sistematicamente descumprido, podera ser instituido regime especial, adequando-o as situagdes, na forma prevista em
diploma legal, suspendendo a sua aplicagéo, a critério da autoridade tributéria.

Secao V
Do Langamento e da Arrecadagao

Art. 62 - O langamento do imposto sera feito:
| - simultaneamente ao pagamento da fatura da prestacéo do servigo, quando se tratar de profissional autbnomo nédo cadastrado no M unicipio.
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Il - mensalmente:

a) quando o preco do servigo for determinado, mediante declaragdo do contribuinte, com registro em livros e documentos fiscais, sujeita a
posterior homologag&o pelo fisco municipal;

b) quando se tratar de sociedade de profissionais, sujeita a posterior homologagéo pelo fisco.

c) por estimativa, de oficio, observado o disposto no § 4° do art. 68.

Il - anualmente, quando se tratar de imposto devido por profissional autbnomo inscrito no Cadastro de Prestadores de Servigos do Municipio, em
decorréncia da prestacao do servigo sob a forma de trabalho pessoal.

Art. 63 - Os langamentos relativos a periodos fiscais anteriores com aplicagéo de penalidades cabiveis serdo feitos:

| - de oficio, através do auto de infragao;

Il - através de denlncia espontanea de débito feita pelo préprio contribuinte, observado o disposto no §2° do art. 216.

Art. 64 - Considera-se devido o imposto:

| - a partir do dia 10 (dez) do més subsequente ao da ocorréncia do fato gerador nas hipéteses do inciso Il do art. 62;

Il - nos prazos fixados no calendéario fiscal do Municipio:

a) quando se tratar de imposto devido por sociedade de profissionais;

b) quando se tratar de imposto calculado sobre estimativa;

Il - a partir da emisséo da fatura ou do titulo de crédito que a dispense.

Art. 65 - O recolhimento do imposto sobre servigos de qualquer natureza serd efetuado nos 6rgédos arrecadadores, através do Documento de
Arrecadag&o Municipal (DAM), em modelo aprovado pelo Poder Executivo, nos seguintes prazos:

| - na fonte, quando se tratar de imposto devido por profissionais autdbnomos nédo cadastrados no Municipio.

Il - mensalmente, nas datas fixadas pelo 6rgéo fazendéario, nas hipéteses do inciso Il do art. 62 e quando se tratar do repasse do imposto retido
por entidades de direito publico ou privado, qualificadas como responsaveis pelo crédito tributario, de que trata o caput do art. 52;

Il - anualmente, nas datas fixadas pelo Fisco Municipal, na hipétese do inciso Il do artigo referido no inciso anterior;

IV - 24 (vinte e quatro) horas, depois de ocorrido o fato gerador, quando se tratar de diversées publicas, cujo prestador do servico ndo tenha
domicilio no Municipio.

Paréagrafo unico - Independentemente dos critérios estabelecidos neste artigo podera a autoridade administrativa, atendendo a peculiaridade de
cada atividade e as conveniéncias do fisco e do contribuinte, adotar outras modalidades de recolhimento, inclusive em carater de substitui¢éo.

Secéo VI
Da Isencgéo

Art. 66 - Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza:

| - as associagdes comunitérias e clubes de servigos, cuja finalidade essencial, nos termos dos respectivos estatutos esteja voltada para o
desenvolvimento da comunidade;

Il - as instituicdes de carater filantropico que prestam servicos médico-hospitalares;

11l - os clubes sociais e recreativos, excluidas as receitas decorrentes de:

a) vendas de ingressos, inclusive convites ou mesas a néo socios;

b)  admisséo de sécio temporario;

c) pratica de atividades esportivas por ndo sécios;

d) quaisquer outras atividades advindas de pessoas ndo associadas.

Secéo VI
Do Arbitramento do Prego do Servigo

Art. 67 - Quando nédo se puder conhecer o prego do servigo ou ainda quando os registros contébeis relativos a operagéo estiverem em desacordo
com a legislagéo tributaria ou ndo merecerem credibilidade, o imposto sera calculado, apurando-se arbitrariamente a soma das seguintes parcelas:

| - valor das matérias-primas, combustiveis e outros materiais aplicados ou consumidos no periodo;

Il - folha de salarios pagos durante o periodo, adicionado de todos os rendimentos pagos no periodo, inclusive honorarios de diretores e retiradas
de proprietarios, bem como das respectivas obrigagdes trabalhistas e sociais;

Il - despesas com fornecimento de agua, luz, telefone e demais encargos mensais obrigatérios do contribuinte.

§ 1° - Findo o periodo para o qual se fez a estimativa, ou ndo sendo aplicado esse regime, por qualquer motivo serdo apurados o preco real dos
servicos e o montante do imposto efetivamente devido pelo contribuinte, o qual respondera pela diferenca apurada, ou tendo direito a restituicdo do excesso
pago;

§ 2° - Independentemente de qualquer procedimento fiscal e, sempre que se verificar que o prego total do servico excedeu a estimativa fica o
contribuinte obrigado a recolher, no prazo previsto, a diferenca do imposto;

§ 3° - O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderd, a critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por
categoria de contribuintes e grupos ou setores de atividades;

§ 4° - A autoridade fiscal poderd, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a aplicagédo do regime, de modo geral ou individual, bem como
rever os valores estimados para determinacéo no periodo e, se for o caso, reajustar as prestages subsequentes.

Secéao Vil
Do Célculo por Estimativa

Art. 68 - A administracdo tributaria podera submeter os contribuintes do Imposto sobre Servicos de pequeno e médio porte ao regime de
pagamento por estimativa.

§ 1° - As condicdes de classificacéo para definicdo do porte terdo por base os seguintes fatores, tomados isoladamente ou n&o:

| - natureza da atividade;

Il - instalac&o e equipamentos utilizados;

Il - quantidade e qualificagdo profissional do pessoal empregado;

IV - receita operacional;

V - organizacgé&o rudimentar.

§ 2° - O Fisco Municipal adotara o critério de arbitramento do prego do servigo estabelecido no artigo anterior, para célculo dos valores estimados.
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§ 3° Os valores estimados serdo revistos e atualizados até 30 de setembro de cada ano, com base em indice oficial, para entrarem em vigor no
ano subsequente.

§ 4° - Os contribuintes, cujo célculo do imposto seja feito por estimativa, ficardo dispensados da emissédo de nota e da escrituragédo de livros
fiscais.

Secdo IX
Da Responsabilidade

Art. 69 - As pessoas naturais ou juridicas que se utilizarem do servico prestado por empresa ou profissional autdbnomo deverdo exigir, na ocasido
do pagamento, a apresentagédo, pelo prestador de servi¢o, da prova de sua inscri¢do no cadastro de prestadores de servigo e do imposto pago.

§ 1° - N&o satisfeita a prova constante do artigo, o usuario do servigo descontara, no ato do pagamento, o valor do imposto devido, recolhendo-o a
prefeitura, dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar da retengéo, indicando o nome do prestador e o seu enderego.

§ 2° - N&o cabera o desconto referido no paragrafo anterior quando o imposto for pago anualmente, devendo, entretanto, o usuéario do servigo
exigir a apresentacdo da prova da inscri¢do e pagamento do imposto.

§ 3° - O prestador do servigo podera alegar, expressamente, o ndo vencimento do imposto do ano, cuja declaragéo seré feita sob as penas da lei.

§ 4° - Descumprindo o disposto no paragrafo 1°, o usuario do servico se tornara responsavel solidario pelo valor do imposto, devendo recolhé-lo
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da data em que deveria té-lo retido.

§ 5° - A aliquota a ser aplicada, em havendo duvida no caso do paragrafo 1°, seré aquela fixada na legislagdo municipal para a atividade.

§ 6° - Caso o recolhimento seja a maior, a prefeitura devera restituir a diferenga dentro do prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recolhimento.

§ 7° - Na hipétese de o recolhimento ser a menor, a prefeitura notificara o contribuinte para pagar a diferenga dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de notificagao.

Secao X
Das Penalidades

Art. 70 - Ao contribuinte que ndo cumprir o disposto no art. 59 e seu paragrafo 3°, serd imposta a multa equivalente a importancia de 6,5 URFM,
devida por um ou mais exercicios, até a sua regularizagao.

Art. 71 - Ao contribuinte que ndo cumprir o disposto no art. 60, serd imposta a multa equivalente a 6,5 URFM, por um ou mais exercicios, contado
da data da alteracdo ou cessagao da atividade.

Art. 72 - Na auséncia de documentagéo fiscal a que se refere o art. 61, serd imposta multa equivalente a 7,5 URFM.

§ 1° - Por documento fiscal subentende-se:

| - cada livro, um documento fiscal;

Il - notas fiscais, cada nimero um documento.

§ 2° - Para o ndo atendimento a qualquer notificagdo feita pela autoridade tributaria no prazo estabelecido, sera imposta a multa equivalente a
importancia de .... URFM.

§ 3° - A prestagao de servicos sem a emissdo da respectiva nota de servico implicard a multa de 9,9 URFM, sem prejuizo do imposto devido, e a
comunicacéo as autoridades competentes para a adogdo das medidas penais cabiveis.

§ 4° - No concurso de infracBes, as penalidades seréo aplicadas conjuntamente, uma para cada infracéo, ainda que capituladas no mesmo
dispositivo legal.

Art. 73 - A omisséo ou inexatiddo fraudulenta de declaracéo relativa a elementos que possam influir no calculo do imposto sujeitara o c ontribuinte
a multa de 8,3 URFM.

Art. 74 - A falta de pagamento do imposto e o descumprimento das obrigacfes de fazer fixadas na disciplinagdo desse imposto acarretam ao
contribuinte, além das multas:

| - a atualizagdo monetéria do crédito devido, calculada mediante a aplicagdo do indice acolhido pela legislagéo local ou outro indice que venha a
substitui-lo;

Il - a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do crédito devido originariamente;

Il - aincidéncia dos juros moratérios a razéo de 1% (um por cento) ao més ou fragéo, incidentes sobre o valor do originario do crédito devido.

Art. 75 - A reincidéncia nas infragdes serd punida com multa em dobro e a cada reincidéncia subsequente aplicar-se-4 multa correspondente a
reincidéncia anterior.

§ 1° - Caracteriza-se como reincidéncia a préatica de nova infragdo de um mesmo dispositivo da legislacéo tributaria pela mesma pessoa, dentro de
3 (trés) anos, a contar da data do pagamento da exigéncia ou do término do prazo para interposicéo da defesa ou da data da decisdo condenatdria irrecorrivel
na esfera administrativa, relativamente a infragdo anterior.

§ 2° - O reincidente podera ser submetido a sistema especial de fiscalizag&o.

Art. 76 - A responsabilidade pelo pagamento da multa é excluida pela denlncia espontanea da infragcdo, acompanhada, se for o caso, do
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depdsito da importancia arbitrada pela autoridade tributaria, quando o montante do tributo dependa
de apuragéo.

Paragrafo Gnico - N&o se considera espontanea a denuncia apresentada ap6s o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de
fiscalizagéo, relacionados com a infragéo.

Titulo IV
Das Taxas

Capitulo |
Disposic8es Gerais

Art. 77 - As taxas cobradas pelo Municipio decorrem do exercicio regular do poder de policia, ou a utilizagdo, efetiva ou potencial, de servigos
publicos especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposigéo.

Art. 78 - Entende-se por poder de policia a atividade da administragdo publica que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a préatica ou abstencdo do fato, em razéo do interesse publico concernente a seguranga, a higiene, a ordem, aos costumes, a disciplina da produgédo e
do mercado, ao exercicio de atividades econdmicas dependentes de concessdo ou autorizagdo do Poder Publico, a tranquilidade publica ou ao respeito a
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.
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Capitulo Il
Da Taxa de Licenga

Art. 79 - A taxa de licenga decorre do exercicio regular do poder de policia do Municipio referente a ocupacéo e utilizagéo do solo urbano, quanto:

| - a localizag&o e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de crédito, de seguro, de capitalizagéo, agropecuarios, de prestagédo
de servigos ou atividades decorrentes de profisséo, arte, oficio ou fungéo;

Il - a anlncios e publicidade;

Il - & ocupagédo de areas publicas;

IV - & execucgéo de obras.

Secao |
Do Fato Gerador, da Incidéncia e do Contribuinte

Art. 80 — A taxa de licenca tem como fato gerador:

| - pela localizagédo e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestacéo de servigos:

a) a instalacdo ou abertura de novos estabelecimentos;

b) a renovagdo anual da licengca para estabelecimentos em funcionamento.

Il - pelos servigos de anuncios, propaganda e publicidade, a exploragdo desses em vias e logradouros publicos, ou deles visiveis e nos lugares
franqueados ao publico;

Il - pela ocupacéo de areas publicas, através da exploragéo de atividades, como:

a) feiras livres;

b) comércio eventual ou ambulante;

c¢) vendas de comidas tipicas, flores e frutas;

d) comércio e prestagdo de servigos em locais predeterminados;

e) exposicoes;

f) atividades recreativas e esportivas;

g) atividades diversas.

IV - pela execugdo de obras, a licenca para execucdo de obras e urbanizagdo de &reas, em garantia as normas administrativas, relativas a
protecdo, estética e ao aspecto paisagistico e histérico do Municipio.

Art. 81 - Serdo definidas em ato administrativo da autoridade fiscal as atividades que poderédo ser exercidas em logradouros publicos com ou sem
instalacdes removiveis, a titulo de comércio eventual ou ambulante.

§ 1° - Considera-se comércio eventual o exercido em determinada época do ano, especialmente por ocasiéo de festejos ou comemoragées, em
locais previamente autorizados pelo Fisco Municipal em instalacdes removiveis, tais como: balcdes, barracas, tabuleiros e semelhantes;

§ 2° - Considera-se comércio ambulante, o exercido individualmente, sem estabelecimento, instalagdes ou localizagao fixa.

Art. 82 — O contribuinte da taxa de licenga é qualquer pessoa fisica ou juridica de direito publico ou privado que dependa, no territério do
Municipio, de forma permanente, intermitente ou temporaria, em estabelecimento fixo ou ndo, de autorizagéo prévia da Administracéo Municipal, para exercer
qualquer atividade descrita no art. 80.

Art. 83 - Aincidéncia da taxa de licenga independe:

| - da existéncia do estabelecimento fixo;

Il - do efetivo e continuo exercicio da atividade para a qual tenha sido requerido o Licenciamento;

Il - da expedic&o do alvara de licenga, desde que tenha sido decorrido o prazo do pedido;

IV - do resultado financeiro ou do cumprimento de exigéncia legal ou regulamentar relativo ao exercicio da atividade.

Art. 84 - Para efeito da incidéncia da taxa, consideram-se estabelecimentos distintos:

| - os que, embora no mesmo local, estejam ocupados por diferentes pessoas fisicas ou juridicas;

Il - os que, mesmo tendo idéntica atividade e sob a mesma responsabilidade, estejam em locais distintos ou diversos, ainda que no mesmo imoével,
desde que ndo tenha comunicagéo interna.

Secao Il
Do Célculo

Art. 85 - A taxa de licenca sera calculada mediante aplicagcdo da quantidade de Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio especificada nas
Tabelas |, 11, 11l e IV, integrantes desta Lei.

Paréagrafo Gnico - Tratando-se de licenca para funcionamento de atividades comerciais, industriais e prestadoras de servicos ocorridos em horério
especiais, serd acrescida, por dia de funcionamento, 1/30 (um trinta avos) da taxa devida pelo funcionamento em seu horario normal.

Secéo Il
Do Langamento e da Arrecadagao

Art. 86 - A taxa de licenga sera langada e cobrada anualmente, em nome do sujeito passivo, com base em dados cadastrais, sempre que houver
constatacéo da incidéncia do fato gerador.

§ 1° - A licenga sera concedida, mediante despacho da autoridade fiscal, com expedicao do respectivo "Alvara de Liceng¢a", cuja aposi¢do, no
estabelecimento, far-se-a de forma obrigatéria e em lugar visivel e de facil acesso;

§ 2° - Quaisquer alteragdes ou modificacBes nas caracteristicas da atividade ou do estabelecimento licenciado somente poderdo ser efetuadas
ap6s a concesséo de nova licenga;

§ 3° - As barracas, balcdes e fiteiros localizados em areas de dominio publico estdo sujeitos, além da taxa de funcionamento, a taxa para uso de
areas de dominio publico;

§ 4° - Para atividades iniciadas, no decorrer do exercicio, a taxa sera langada proporcionalmente ao nimero de meses ulteriores a data de inicio
da atividade;

§ 5° - Nao havendo especificagdo precisa da atividade, a taxa seré langada pelo item que contiver maior identidade de caracteristicas com a
considerada;
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§ 6° - Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma atividade, sera lancado por aquela que conduzir ao maior valor.
§ 7° - O recolhimento da taxa de licenca néo exime o contribuinte do recolhimento do imposto a que se refere o caput do art. 52.

Capitulo 1l
Da Taxa de Limpeza Publica

Secéo |
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 87 - A taxa de limpeza publica tem como fato gerador a utilizacédo dos servigos publicos municipais, efetivamente utilizados pelo c ontribuinte
ou postos a sua disposicao, relativos a varricdo, capinagao, coleta e remogao de residuos urbanos.

Art. 88 - Sdo contribuintes da taxa de limpeza publica os proprietarios, titulares do dominio Gtil ou os possuidores, a qualquer titulo de iméveis
localizados no territério do Municipio que efetivamente se utilizem ou tenham a sua disposicédo a prestagéo dos servigos descritos no artigo anterior.

Paréagrafo Gnico - Aplica-se a taxa de limpeza publica a regra de solidariedade prevista no paragrafo tnico do art. 10.

Secéo Il
Do Célculo

Art. 89 - A taxa de limpeza publica sera calculada mediante aplicagdo da quantidade de Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio, como
especificado abaixo:

a) limpeza e coleta de lixo, por metro linear de testada frontal > 0,08 URFM;

b) limpeza e coleta de residuos urbanos, por m2 de area Construida > 0,012 URFM.

Secéo Il
Do Langamento e da Arrecadagao

Art. 90 - A taxa de limpeza publica sera langada e cobrada anualmente, podendo, a critério do Poder Executivo, ser recolhida em conjunto com o
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.

Capitulo IV
Da Taxa de Expediente

Secao |
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 91 - A taxa de expediente tem como fato gerador a utilizagdo dos servigos administrativos especificados na Tabela V, constante desta Lei, ou
outros que a eles possam ser equiparados, e como contribuinte qualquer pessoa fisica ou juridica que deles se utilize.

Secao Il
Do Calculo, do Langamento e da Arrecadagéo

Art. 92 - A taxa de expediente sera calculada mediante aplicacdo da quantidade de Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio especificada na
Tabela descrita no artigo anterior. O langamento e pagamento da taxa de expediente dar-se-a no ato da requisicdo da prestacdo do servigo.

Paragrafo Unico - O servidor municipal que prestar o servico, realizar a atividade ou formalizar o ato pressuposto do fato gerador do tributo, sem a
cobranca e o pagamento do respectivo valor, respondera solidariamente com o sujeito passivo pela taxa ndo recolhida, bem como pelas penalidades
cabiveis.

Capitulo V
Da Taxa de Servicos Diversos

Secao |
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 93 - A taxa de servigos diversos tem como fato gerador a utilizagdo dos seguintes servigcos, ou outros que a eles possam ser equiparados:
| - apreenséo de animais;

Il - deposito e liberagédo de animais;

Il - abate de animais em matadouros publicos;

IV - servigos de cemitério;

V - utilizagdo de préprios municipais.

Art. 94 — O contribuinte da taxa de servigos diversos é a pessoa fisica ou juridica que:

a) na hipétese do inciso | do artigo anterior seja proprietaria ou possuidora a qualquer titulo dos animais apreendidos em vias publicas;

b)  na hipétese do inciso Il do artigo anterior seja proprietaria, possuidora a qualquer titulo, ou outra pessoa fisica ou juridica que demonstre
interesse na liberagcdo dos animais apreendidos;

c) nahipétese do inciso Il do artigo anterior utilizem matadouros publicos do Municipio para o abate de gado bovino, ovino, caprino e suino;
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d) na hipétese do inciso IV do artigo anterior utilize-se de servigos de cemitério;

e) na hip6tese do V do artigo anterior utilize-se de préprios municipais.

Secédo Il
Do Célculo

Art. 95 - A taxa de servigos diversos serd calculada mediante aplicacdo da quantidade de Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio
especificada na Tabela VI, integrante desta Lei.

Titulo V
Dos Pregos Publicos

Art. 96 - Os valores cobrados pelo Municipio de pessoas fisicas ou de empresas privadas pela exploragéo de servicos de natureza industrial,
comercial e civil, tidos como publicos séo, para os efeitos desta lei, considerados pregos publicos.

Art. 97 - A fixacdo dos pregos publicos para os servigos que sejam monopdlios do Municipio, para cada periodo, até o limite de recuperacéo do
custo total seré feita através de Decreto do Poder Executivo e ter4 como base o custo unitério de cada servigo.

§ 1° - Quando n&o for possivel a obtengdo do custo unitario, a fixacéo sera feita levando-se em consideragédo o custo total do servico verificado no
Ultimo exercicio, a flutuagdo nos pregos de aquisicdo, o volume prestado no exercicio encerrado e a prestar no exercicio considerado.

§ 2° - O volume dos servigos para efeito do disposto no paragrafo anterior ser4 medido conforme o caso, pelo nimero de utilidades produzidas ou
fornecidas aos usuarios.

§ 3° - O custo total compreendera o custo de producdo, manutengdo e administragdo do servigo, acrescido das reservas para recuperagéo de
equipamentos e expanséo do servigo.

§ 4° - Excedido o limite de recuperag&o do custo total, a fixagdo dos precos dependera de lei especifica.

Art. 98 - O pagamento dos pregos publicos a serem cobrados em cada exercicio sera anual, distribuido em, no méaximo, 12 (doze) parcelas
mensais de igual valor, pagas através de carnés até o dia 10 do més subsequente.

Titulo VI
Da Utilizag&o do Subsolo e Espago Aéreo Municipal

Art. 99 - A utilizacdo do subsolo e do espago aéreo municipal, por prazo indeterminado, para implantacdo, instalagdo e passagem de
equipamentos urbanos destinados & prestacéo de servigos de infraestrutura por entidades de direito publico ou privado dependera de autorizagao expressa
do Poder Executivo Municipal, obedecido os critérios determinados em regulamento préprio e demais atos normativos.

§ 1° - A permissdo de uso de que trata o caput poderd ser dada para fins de exploracéo lucrativa de servigos de utilidade publica em area de
dependéncia predeterminada e sob condi¢des prefixadas.

§ 2° - O Poder Executivo, com base na Lei Organica do Municipio e em estudo elaborado por Comisséo Especial, previamente designada, definira,
através de Decreto, os valores de pregos publicos para Permisséo de Uso do Subsolo e Espaco Aéreo Municipal, considerando os seguintes aspectos:

| - potencial econdmico da infraestrutura;

Il - estimulo & compatibilidade do interesse municipal na indugéo ao crescimento, aliado a rentabilidade do produto;

1l - valor econdmico do bem, considerando a sua finalidade;

IV - peculiaridade de cada setor envolvido.

§ 3° - O valor definido ser4 adotado de forma isondmica para as atividades de igual natureza.

§ 4° - A Prefeitura Municipal procedera ao zoneamento das redes aéreas e subterraneas, no sentido de organizar a ocupagéo do espago aéreo e
do subsolo das vias e logradouros publicos, pelos diversos equipamentos de infraestrutura urbana, estabelecendo faixas e profundidades de utilizagéo para
cada um deles.

§ 5° - O ndo pagamento de débitos de servicos prestados ou de uso de instalagbes mantidas pela Prefeitura em razéo direta de servicos
municipais acarretard, decorridos os prazos regulamentares, a suspensdo dos mesmos.

Art. 100 - Compreendem os servigos de infraestrutura de que trata o caput do artigo anterior:

| - as redes para utilizagcéo do sistema de televisdo a cabo;

Il - as redes e equipamentos para telefonia fixa e celular;

Il - os postes e redes de distribuicéo de energia elétrica;

IV - as redes para distribuicdo de 4gua e esgoto sanitério.

§ 1° - As concessionarias e permissiondrias dos servicos de utilidade publica e de infraestrutura devem submeter-se ao procedimento de
licenciamento para realizagéo de obras em vias ou logradouros publicos para instalagdo, implantacdo ou extensédo das mesmas.

§ 2° - E permitida a transferéncia de titularidade da Permiss&o de Uso mediante prévia e expressa aprovagdo pelo 6rgdo municipal competente.

Art. 101 - As prestadoras de servigo de utilidade publica, cujas redes de infraestrutura ja estejam implantadas no Municipio, providenciardo o
respectivo licenciamento, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicacdo do Decreto de que trata o § 2° do art. 99.

§ 1° - Apéds o licenciamento referido no caput, as permissionarias ou concessionarias, proprietarias de instalacdes, equipamentos e redes de
infraestrutura, receberdo da Prefeitura Municipal as respectivas Permissdes de Uso, ratificando sua titularidade, direitos e deveres.

§ 2° - A ndo observancia do disposto no caput deste artigo implicara na suspensédo de outros processos de ampliagdo e implantagdo de redes
subterraneas ou aéreas do requerente no Municipio.

Titulo VII
Da Contribuicdo para o Custeio da lluminagdo Publica

Secao |
Das Disposi¢cdes Gerais
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Art. 102 - A contribui¢&o para o custeio da iluminacéo publica destina-se aos servigos de iluminag&o publica.
Paréagrafo Gnico - Os servicos previstos no caput deste artigo compreendem o consumo de energia destinada a iluminacéo de vias, logradouros e

demais bens publicos, e a instalagdo, manutengdo, melhoramento e expanséo da rede de iluminagéo publica.

Secédo Il
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 103 - Constitui fato gerador da contribuigdo para custeio dos servicos de iluminagéo publica o consumo mensal de energia elétrica por pessoa
natural ou juridica, mediante ligagdo regular a rede de energia elétrica no territério do Municipio.

Art. 104 — O contribuinte ou sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica residente ou estabelecido no territério do Municipio e que
esteja cadastrado junto a concessionaria distribuidora de energia elétrica titular da concesséo no territorio municipal.

Paréagrafo Unico — A responsabilidade pelo pagamento da CIP sub-roga-se na pessoa do adquirente ou sucessor a qualquer titulo, ou ainda, aos
que, por for¢a contratual, se achem na responsabilidade contributiva.

Secéo Il
Da Base de Célculo e da Aliquota

Art. 105 - A base de célculo da contribuigdo para custeio dos servigos de iluminagdo publica é o valor do consumo de energia elétrica constante
na fatura emitida pela empresa concessionaria distribuidora.

§ 1° — O valor do consumo de que trata o caput deste artigo € resultante apenas do prego de cada kw/h multiplicado pelo consumo mensal.

§ 2° - Os valores da contribuicdo sé@o diferenciados conforme as classes de consumidores e a quantidade de consumo medida em kw/h.

§ 3° - A determinacéo das classes de consumidor observara as normas da Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL — ou 6rgédo regulador
que vier a substitui-la.

§ 4° - O valor da contribuicdo sera atualizado nos mesmos indices e data dos reajustes de energia elétrica fixados pela Agéncia Nacional de
Energia Elétrica — ANEEL.

Art. 106 - As aliquotas para a contribui¢cdo do custeio dos servicos de energia elétrica sdo diferenciadas, conforme a atividade a que se destina e a
quantidade de kw/h consumida durante o més, distribuida através de intervalos de classes, conforme discriminado no quadro abaixo:

Quadro |

Contribuigcdo para Custeio dos Servigos de lluminagéo Publica

Residencial Classes de Consumo Percentual (%)
Até 30 KW/h. 4,0
De 30,01 a 50 KW/h. 4,5
De 50,01 a 100 KW/h 5,0
De 100,01 a 150 KW/h 55
De 150,01 a 300 KW/h 6,0
De 300,01 a 500 KW/h 6,5
Acima de 500 kW/h 7,0

NO A WNE

Comercial, Industrial e Servigos

Até 30 kWh. 4,5
De 30,01 a 50 kWh.
De 50,01 a 100 kWh
De 100,01 a 150 kWh
De 150,01 a 300 kWh
De 300,01 a 500 kWh
Acima de 500 kWh

~NoOo g~ WNE

Secéo Il
Do Langamento e da Arrecadagao

Art. 107 - A contribuigdo sera lancada para pagamento juntamente com a fatura mensal de energia elétrica.

§ 1° - A eficacia do disposto no caput deste artigo fica condicionada ao estabelecimento de convénio a ser legalmente autorizado entre a prefeitura
e a concessionaria de energia elétrica, respeitadas, no que couber, as determinagfes da Aneel.

§ 2° - O convénio a que se refere o paragrafo anterior deverd, obrigatoriamente, prever o repasse imediato do valor arrecadado pela
concessiondaria ao municipio.

§ 3° - A concessiondria de energia elétrica é responsavel pela cobranca e recolhimento da contribui¢do e o repasse previsto no paragrafo anterior.
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§ 4° - O valor da contribuigdo sera incluido no montante total da fatura mensal de energia emitida pela concessionaria do servigo.

Art. 108 - A concessionaria deverd manter cadastro atualizado dos contribuintes que deixarem de efetuar o recolhimento da contribuicéo,
fornecendo os dados constantes naquele para a autoridade administrativa competente pela administracéo da contribuicao.

Art. 109 - O montante transferido ao municipio sera destinado a um Fundo Especial, vinculado exclusivamente ao servi¢o de iluminagdo publica.

Paréagrafo Gnico - O Fundo Municipal de que trata o caput tera contabilidade propria.

Art. 110 — Os valores da contribui¢do para custeio dos servigos de iluminagdo publica seréo atualizados no mesmo percentual de reajuste da tarifa
de fornecimento de energia elétrica no Municipio determinada pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, com vigéncia durante o ciclo de
faturamento posterior a sua publicagao.

Art. 111 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a Concessionéria de Energia Elétrica Local convénio ou contrato
para dar real suporte ao langamento, cobranga e pagamento do referido tributo e, ainda prover todas e quaisquer agdes juridicas pelo

nao comprimento de matérias tratadas neste titulo, ou outras diretamente implicitas.

Titulo VIII
Da Contribuic&o de Melhoria

Secéo |
Disposic8es Gerais

Art. 112 - A contribuicdo de melhoria, cobrada pelo Municipio, instituida para fazer face ao custo de obras publicas de que decorra valorizagdo
imobiliria, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imével beneficiado.

Art. 113 - As obras publicas que justificam a cobranca da contribuigdo de melhoria enquadrar-se-&o em dois programas:

| - ordinario, quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da prépria administragéo;

Il - extraordinario, quando referente a obra de menor interesse geral, solicitada por, pelo menos, 2/3 (dois tercos) dos contribuintes interessados.

Art. 114 - A contribuicdo de melhoria terd como limite total a despesa realizada, na qual serédo incluidas as parcelas relativas a estudos, projetos,
fiscalizagéo, desapropriagfes, administracdo, execucgao e financiamento, inclusive os encargos respectivos.
Art. 115 - A contribui¢do de melhoria constitui 6nus real, acompanhando o imével ainda ap6s a transmisséo.

Secao Il
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 116 - A contribui¢do de melhoria tem como fato gerador a realizagdo de obra pUblica da qual resultem beneficios dos iméveis localizados na
sua zona de influéncia.

Art. 117 - O contribuinte da contribuicdo de melhoria é o proprietario, o titular do dominio Gtil ou o possuidor, a qualquer titulo, de imével situado na
zona de influéncia da obra.

§ 1° - Os bens indivisos serdo langados em nome de qualquer um dos titulares, a quem cabera o direito de exigir dos demais as parcelas que
couberem;

§ 2° - Os demais imoéveis serdo langados em nome de seus respectivos titulares.

Secéo Il
Da Delimitagao da Zona de Influéncia

Art. 118 - Para cada obra ou conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto sera definida sua zona de influéncia e os respectivos indices de
hierarquizagéo de beneficio dos iméveis nela localizados.

Paragrafo Unico - As zonas de influéncia bem como os respectivos indices de hierarquizagdo de beneficio serdo submetidas a andlise e
aprovacao da Camara de Vereadores com base em proposta elaborada por comissao, previamente designada pelo Poder Executivo.

Art. 119 - A comisséo de que trata o paragrafo do artigo anterior sera composta da seguinte forma:

| - trés membros de livre escolha do Prefeito, dentre os servidores municipais;

Il - dois membros indicados pelo Poder Legislativo, dentre os seus integrantes;

Il - dois membros indicados por entidades privadas, que atuem no interesse da comunidade.

Paréagrafo Gnico - A comissdo a que se refere o caput deste artigo serd encerrada com a entrega dos trabalhos predefinidos e nédo fara jus a
nenhuma remuneragdo, sendo o seu trabalho considerado de relevante interesse para o Municipio.

Sec¢ao IV
Do Base de Caélculo e da Aliquota

Art. 120 - O limite total da contribui¢do de melhoria é o custo da obra.

Paragrafo Unico. O custo da obra serd composto pelo valor de sua execugdo, acrescido das despesas de estudos, projetos, fiscalizagao,
desapropriacdo, administracéo, financiamento ou empréstimo.

Art. 121 - Considera-se como valor minimo do beneficio a importancia, por metro linear, obtida pela divisdo do custo da obra pela soma das
testadas dos imdveis beneficiados.

Art. 122 - Os proprietarios lindeiros que receberem diretamente o beneficio responderdo, no minimo, por 50% (cinquenta por cento) do custo da

obra.

Paragrafo Gnico - Os proprietarios nédo lindeiros responderdo pela porcentagem restante, em fungdo do tipo, caracteristicas, da irradiagdo dos
efeitos e da localizacédo da obra.

Art. 123 - Antes do inicio da execug&o da obra, os contribuintes serdo convocados por edital, para examinar o memorial descritivo do projeto, o
orcamento do custo da obra, o plano de rateio e os valores correspondentes.

Pagina 16



Soos95 O vesses

Estado da Paraiba
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha

% Diario Oficial do Poder Executivo

Santa Terezinha - PB

Lei N° 004/1997, de 06 de margo de 1997 SANTA TEREZINHA-PB, quinta-feira, 03 de outubro de 2019.

§ 1° - Fica facultada, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, aos contribuintes, a impugnacao de qualquer dos elementos do edital, cabendo-lhes o
Onus da prova.

§ 2° - A impugnacé&o nédo suspendera o inicio ou o prosseguimento da execugdo da obra, nem obstaré o langamento e a cobranca da contribui¢éo
de melhoria.

Secédo V
Do Langamento e da Arrecadagao

Art. 124 - A notificagcdo do lancamento seré feita ap6s a execugédo da obra na sua totalidade ou em parte suficiente para justificar o beneficio de
determinados iméveis, cuja publicacéo sera feita diretamente ou através de edital e contera:

| - identificag&@o do contribuinte e o valor da contribuicdo de melhoria cobrada;

Il - prazos e formas de pagamento;

Il - prazo de reclamagcéo.

Paragrafo Unico - Dentro do prazo que lhe for concedido na notificagdo do langamento (nunca inferior a trinta dias), o contribuinte podera
apresentar reclamag&o por escrito contra:

| - erro na localizacéo ou da area territorial do imével;

Il - valor da contribui¢cdo de melhoria a ser paga;

Il - nimero de prestagdes.

Art. 125 - Para cobrancga da contribuicéo de melhoria, o Fisco Municipal publicara edital contendo os seguintes elementos:

| - memorial descritivo da obra e seu custo total;

Il - determinacéo da parcela do custo total a ser ressarcida pela contribuicdo de melhoria;

Il - delimitacéo da zona de influéncia e os respectivos indices de hierarquizagdo de beneficios dos imoéveis;

IV - relagéo dos iméveis localizados na zona de influéncia, sua area territorial e a faixa a que pertencem;

V - valor da contribuicdo de melhoria correspondente a cada imével.

Art. 126 - Os titulares dos imoveis relacionados na forma do inciso IV do artigo anterior terdo o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
publicacéo do edital, para a impugnacéo de qualquer um dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o 6nus da prova.

Livro Il
Das Normas Gerais

Titulo |
Da Legislagdo Tributaria

Art. 127 - Entende-se por Legislacdo Tributaria, aqui definida, todas as leis, decretos e normas complementares que versem, no todo ou em parte,
sobre tributos de competéncia do Municipio e relagdes juridicas a eles pertinentes.

Paragrafo Gnico - Constitui normas complementares:

| - portarias;

I - instrugBes normativas;

Il - ordens de servigos;

IV - convénios firmados com outras instancias administrativas;

V - demais atos expedidos pela autoridade administrativa.

Art. 128 - A legislagéo tributaria observara:

| - as normas constitucionais vigentes;

Il - as normas gerais do Direito Tributario estabelecidas no Cédigo Tributario Nacional (Lei n° 5172, de 25 de dezembro de 1966) e nas leis
complementares ou subsequentes;

Il - as disposi¢des desta Lei e das leis a ela subsequentes.

Paréagrafo Unico - O conteddo e alcance dos decretos e atos normativos restringem-se aos da lei em fungdo da qual sejam expedidos, ndo
podendo:

| - dispor sobre matéria ndo tratada em lei;

I - criar tributos, estabelecer aliquotas, nem fixar formas de suspenséo, extingédo e excluséo de créditos tributarios;

Il - estabelecer agravantes, criar obrigagdes acessérias, ou ampliar as faculdades do Fisco Municipal.

Titulo 1l
Da Obrigagéo Tributaria

Capitulo |
Das Modalidades

Art. 129 - A obrigagéao tributaria compreende as seguintes modalidades:

| - obrigagédo tributaria principal: o pagamento do tributo ou de penalidade pecuniaria surge com a ocorréncia do fato gerador e extingue-se
juntamente com o crédito decorrente.

Il - obrigagéao tributaria acessoéria: decorre da prépria legislagdo e tem por objeto a pratica ou abstencdo de atos nela previstos, no interesse do
Fisco Municipal.

§ 1° - Os contribuintes ou responsaveis facilitardo o langamento, a cobranca e a fiscalizag&o tributaria além de se responsabilizarem pelos
seguintes atos fiscais:

| - apresentacdo de declaracéo e guias de pagamento;

Il - emisséo e escrituracéo de notas e de livros fiscais;

Ill - comunicacéo ao érgdo fazendéario, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da respectiva efetivacédo, qualquer alteracdo que gere, modifique ou
extinga a obrigagao tributéria;

IV - manutengéo sob sua guarda e apresentacéo ao fisco, quando solicitado, qualquer documento, que de algum modo se refira a operagdes ou
situagBes que constituam ou venham a constituir fato gerador de obrigacdes tributarias ou que sirvam para comprovacdo da veracidade de elementos
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consignados em guias e documentos fiscais.
§ 2° - A obrigacéo tributaria acessoria, pelo simples fato de sua inobservancia, converte-se em principal relativamente a penalidade pecuniaria.

Secao |
Do Fato Gerador

Art. 130 — O fato gerador da obrigagéo principal é a situagdo definida nesta lei como necesséria e suficiente para justificar o langamento e a
cobranca de cada um dos tributos de competéncia do Municipio.

Art. 131 — O fato gerador da obrigagéo acessoria é qualquer situagcdo que, na forma da legislagéo tributaria do Municipio, imponha a pratica ou a
abstencgédo de ato que néo configure obrigagao principal.

Paragrafo Unico - Considera-se ocorrido o fato gerador desde o momento em que se constituam circunstancias materiais necesséarias para
producéo de efeitos que normalmente lhe séo préprios e definidos dentro do direito aplicavel.

Secao Il
Do Sujeito da Obrigacdo Tributéaria

Art. 132 - Na qualidade de sujeito ativo da obrigagao tributaria, o Municipio de SANTA TERESINHA é a pessoa juridica de direito publico, titular da
competéncia privativa, para instituir e arrecadar os seus tributos.

Art. 133 — O sujeito passivo da obrigacéo principal é a pessoa fisica ou juridica obrigada nos termos desta Lei, ao pagamento dos tributos e
penalidades pecuniarias de competéncia do Municipio ou impostas por ele.

Paréagrafo Gnico - O sujeito passivo da obrigagé&o principal sera considerado:

| - contribuinte - quando tiver relagédo pessoal direta com a situagéo que constitua o respectivo fato gerador;

Il - responsével - quando, sem revestir a condi¢é@o de contribuinte, sua obrigag&o decorra de disposicdes expressas nesta Lei.

Art. 134 - Sujeito passivo da obrigacdo acessoéria é a pessoa obrigada a pratica ou abstencdo de atos previstos na legislagdo tributaria do
Municipio.

Paréagrafo Unico - Salvo disposi¢des de lei em contréario, as convengdes particulares, relativas a responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo
podem ser opostas ao Fisco Municipal, para modificar a defini¢cdo legal do sujeito passivo das obrigagdes tributarias correspondentes.

Secéo Il
Da Solidariedade

Art. 135 - S&o solidariamente obrigadas:

| - as pessoas que tenham interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da obrigacéo principal;
Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Gnico - A solidariedade referida neste artigo ndo comporta beneficio de ordem.

Art. 136 - Salvo disposicéo de lei em contrério, séo os seguintes os efeitos da solidariedade:

| - 0 pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

Il - a isengdo ou remissdo de crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a
solidariedade quanto aos demais pelo saldo;

Il - ainterrupcé&o da prescrigdo, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica os demais.

Segéo Il
Da Capacidade Tributaria Passiva

Art. 137 - A capacidade tributaria passiva independe:

| - da capacidade civil das pessoas naturais;

Il - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privag&o ou limitagdo do exercicio de atividades civis, comerciais ou profissionais
da administragéo direta de bens ou negoécios;

Il - de estar a pessoa juridica regularmente constituida, bastando que se configure uma unidade econdémica ou profissional.

Capitulo Il
Do Domicilio Tributario

Art. 138 - O contribuinte indicara ao Fisco Municipal o seu domicilio tributario, ou seja, o lugar onde desenvolve suas atividades e demais atos que
constituam ou venham a constituir obrigag&o tributéria.

§ 1° - Nafalta da indicac&o do domicilio tributario pelo contribuinte, considerar-se-a4 como tal:

| - no caso de pessoa fisica, a residéncia habitual ou sendo esta incerta ou desconhecida, a sede habitual de trabalho;

Il - no caso de pessoa juridica de direito privado ou firma individual, o lugar de sua

Il - no caso de pessoa juridica de direito publico, qualquer reparticdo no territorio do Municipio.

§ 2° - Quando ndo couber a aplicacdo das regras previstas em qualquer dos incisos do paragrafo anterior, considerar-se-4 como domicilio
tributario do contribuinte o lugar da situagédo dos bens ou da ocorréncia dos atos ou fatos que- deram origem a obrigagéo tributaria respectiva.

§ 3° - O fisco municipal pode recusar o domicilio eleito pelo contribuinte, quando sua localizag&@o impossibilitar ou dificultar a arrecadagéo ou a
fiscalizagéo do tributo, aplicando-se neste caso as regras do paragrafo segundo.

Art. 139 - O domicilio tributario sera consignado obrigatoriamente nas peti¢des, reclamagdes, requerimentos, recursos, declaracdes ou quaisquer
outros documentos encaminhados ao Fisco.

Capitulo Il
Da Responsabilidade Tributaria
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Secao |
Da Responsabilidade dos Sucessores

Art. 140 - Os créditos tributarios relativos ao imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, as taxas pela utilizagdo de servigos que
gravem os bens iméveis e a contribuicdo de melhoria sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua
quitagao.

Art. 141 - Sao pessoalmente responsaveis:

| - 0 adquirente ou remitente pelos tributos relativos a bens adquiridos ou remidos, sem que tenha havido prova de sua quitag&o;

Il - 0 sucessor a qualquer titulo e o conjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data da partilha ou adjudicagéo, limitada esta responsabilidade ao
momento do quinh&o do legado ou meag&o;

Il - o espdlio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucesséo.

IV - a pessoa juridica de direito privado resultante de fuséo, transformacéo ou incorporagdo de outra em outra, até a data da ocorréncia.

Art. 142 - A pessoa fisica ou juridica de direito privado que adquirir, a qualquer titulo, estabelecimento comercial, industrial e de prestacéo de
servigos e continuar a respectiva exploracdo, sob a mesma ou outra razéo social ou sob firma individual, responde pelos tributos devidos até a data do ato,
relativos a atividade adquirida:

| - integralmente, se o alienante cessar a exploragéo da atividade;

Il - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploragéo ou iniciar dentro de 06 (seis) meses, a contar da alienagdo, no mesmo ou
em outro ramo de atividade.

Secao Il
Da Responsabilidade de Terceiros

Art. 143 - Nos casos de impossibilidade do cumprimento da obrigagéo principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em
que intervierem ou pelas omissdes pelas quais forem responsaveis:

| - 0s pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

Il - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;

Il - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por eles;

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espdlio;

V - o sindico pelos tributos devidos pela massa falida;

VI - os tabelides, escrivdes e demais serventuarios de oficio, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles ou diante deles em razédo de
seu oficio;

VIl - os s6cios, no caso de liquidagdo de sociedade de pessoas.

Paréagrafo Gnico - O disposto neste artigo, sé se aplica, em matéria de penalidade, a de carater moratério.

Art. 144 - S&o pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigagdes tributarias resultantes de atos ou praticas abusivas ou
infracdo da lei, contrato social ou estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;

Il - os mandatarios prepostos e empregados;

Il - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

Secao Il
Da Responsabilidade de Terceiros

Art. 145 - Salvo disposicédo de lei em contrario, a responsabilidade por infragdes da legislagdo tributaria independe da intengédo do agente ou do
responsavel, e da efetividade, natureza e extenséo dos efeitos do ato.

Art. 146 - A responsabilidade é pessoal ao agente:

| - quanto as infragBes conceituadas por lei como crimes ou contravencdes, salvo quando praticadas no exercicio regular de administragéo,
mandato, fungdo, cargo ou emprego, ou ho cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

Il - quanto as infracdes em cuja definicdo o dolo especifico do agente seja elementar;

Il - quanto as infracBes que decorram direta e exclusivamente de dolo especifico:

a) as pessoas referidas no artigo 143, contra aquelas por quem respondem;

b) dos mandatérios, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores;

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado, contra estas.

Art. 147 - A responsabilidade é excluida pela dendncia espontanea da infragdo, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e
dos juros de mora, ou do depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apurag&o.

Paréagrafo Gnico - N&o se considera a denlncia apresentada apds o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizagéo
relacionada com a infracao.

Titulo IV
Do Crédito Tributéario

Capitulo |
Da Constituicdo do Crédito Tributario

Art. 148 - O crédito tributario constituido através de lancamento privativo da autoridade tributaria, em estrita observagédo ao disposto nesta Lei,
decorre da obrigagéo principal e tem a mesma natureza desta.

Paréagrafo Gnico - O crédito tributario regularmente constituido somente se modifica ou se extingue nos casos expressamente previstos, sob pena
de responsabilidade funcional na forma da lei.

Art. 149 - Cabera ao Fisco Municipal constituir o crédito tributario com objetivo de:

| - verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacao correspondente;

Il - calcular o montante do tributo devido;

|
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Il - identificar o sujeito passivo;

IV - propor, no caso de aplicagdo, a penalidade cabivel.

Art. 150 - As circunstancias que modificam o crédito tributario, sua extenséo ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a eles atribuidos, ou
que excluem sua exigibilidade ndo afetam a obrigagao tributaria que lhe deu origem.

Capitulo Il
Das Modalidades de Langamento

Art. 151 - O 6rgéo fazendario efetuard o lancamento dos tributos municipais, através de qualquer uma das seguintes modalidades:

| - lancamento de oficio ou direto, quando for efetuado com base nos dados do Cadastro Fiscal, ou apurado diretamente junto ao contribuinte ou
responsavel, ou a terceiros que disponham desses dados;

Il - langamento por homologagédo, quando a legislag&o atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o lancamento pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade exercida pelo obrigado, expressamente o homologue;

Il - langamento por declara¢é@o, quando efetuado com base na declaragdo do sujeito passivo ou de terceiro quando um ou outro, na forma da
legislagao tributéria, presta a autoridade fiscal informag6es sobre matéria de fato, indispenséaveis a sua efetivacgao.

§ 1° - O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso li, extingue o crédito, sob condi¢ao resolutéria de ulterior homologag&o do
lancamento;

§ 2° - E de 5 (cinco) anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, o prazo para a homologag&o do langamento a que se refere o inciso i, expirado
este prazo, sem que o Fisco se tenha pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

Art. 152 - A notificagdo do langamento e de suas alteragGes sera efetuada por qualquer uma das seguintes formas:

| - comunicagdo ou aviso direto;

Il - publicagdo em 6rgéo oficial do Municipio ou do Estado;

Il - publicagdo em 6rgéo da imprensa local;

IV - qualquer outra forma estabelecida na legislagéo tributaria do Municipio.

Capitulo I
Da Suspenséo do Crédito Tributario

Secao |
Disposic8es Gerais

Art. 153 - Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

| - a moratoria;

Il - o dep6sito de seu montante integral;

Il - as reclamacgdes e os recursos, nos termos definidos na parte desta Lei que trata do Processo Administrativo Fiscal;

IV - a concessdo de medida liminar em mandado de segurancga.

Paréagrafo Gnico - A suspenséo do crédito tributario ndo dispensa o cumprimento das obrigagdes acessoérias dependentes da obrigagéo principal.

Segao Il
Da Morat6ria

Art. 154 — A moratéria s6 pode ser concedida:

| - em carater geral, pelo Prefeito Municipal;

Il - em carater individual, por despacho da autoridade administrativa, desde que autorizada por lei nas condi¢des do inciso anterior.

Paréagrafo Unico - A lei que conceder a moratéria pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade a determinada classe ou categoria de
sujeitos passivos.

Capitulo IV
Da Extingdo do Crédito Tributéario

Art. 155 - Extinguem o crédito tributario:

| - 0 pagamento;

Il - a compensagéo;

Il - atransacéo;

IV - aremissao;

V - a prescri¢do e a decadéncia;

VI — a conversédo de depdsito em renda;

VIl - 0 pagamento antecipado e a homologagédo do langamento nos termos do disposto no art. 151, lll, e seu paragrafo 2°;
VIII - a consignagdo em pagamento, quando julgada procedente;

IX - a decisdo administrativa irreforméavel, assim entendida a definitiva na 6rbita administrativa, que ndo mais possa ser objeto de agao anulatoria;
X - a decisdo judicial transitada em julgado.

XI — a dacdo em pagamento em bens iméveis, na forma e condigdes estabelecidas em lei.

Secao |
Do Pagamento

Art. 156 - O pagamento dos tributos sera efetuado através de cota Unica ou de forma parcelada.
Paragrafo Gnico - O pagamento parcelado acarretara na aplicagdo de taxa de juros de 1 % a.m. (um por cento ao més) e ocorrerd, no maximo,
em 12 (doze) parcelas mensais consecutivas.
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Art. 157 - Nenhum pagamento de tributo sera efetuado sem que se expega a competente guia de arrecadacao.

Art. 158 - O pagamento ndo implica quitagdo do crédito fiscal, valendo o recibo como comprovante da importancia paga, obrigando-se o
contribuinte a responder sobre qualquer diferenca apurada.

Art. 159 - O crédito ndo pago na data do vencimento sujeitard a cobranca de juros de mora de 1% a.m. (um por cento ao més), sem prejuizo da
aplicagdo de multa e correcdo monetaria previstas nesta Lei.

Art. 160 - A cobranca dos tributos far-se-4 na forma e nos prazos estabelecidos no calendario fiscal do Municipio, aprovado por Decreto do
Executivo até o dltimo dia do exercicio anterior.

Paréagrafo Gnico - O calendario fiscal podera prever a concesséo de descontos por antecipacdo de pagamento dos tributos de langamento direto.

Art. 161 - Respondem solidariamente pela cobranga a menor do tributo ou da penalidade pecuniéria tanto o servidor responsavel pelo erro, quanto
o contribuinte.

Art. 162 - E vedado:

| - o recolhimento da prestagdo de tributos sem prova de quitacdo do periodo anterior, salvo se o débito se encontrar inscrito em divida ativa ou
com parcelamento;

Il - receber débito com desconto ou dispensa de obrigagao tributaria, exceto nos casos de autorizagao legislativa ou mandado judicial;

Il - receber débito de qualquer natureza com dispensa de correcdo monetaria, sem autorizacao legislativa.

§ 1° - A inobservancia do disposto nos incisos Il e Il sujeita o infrator, sem prejuizo das penalidades que lhes forem aplicaveis, a indenizar o
Municipio em quantia igual a que deixou de receber;

§ 2° - Se a infragdo dos incisos Il e Ill decorrer de ordem superior ficar4 o servidor responséavel pelo erro solidariamente responsavel com o
infrator.

Art. 163 - O Executivo Municipal podera, a requerimento do sujeito passivo, conceder novo prazo para pagamento do crédito tributario, apés o
vencimento do prazo fixado anteriormente, observado as seguintes condigdes:

| - 0 saldo devedor seré corrigido monetariamente, através de indice oficial;

Il - o nimero de prestagdes ndo excedera a 12 (doze), e o vencimento serd mensal e consecutivo, com taxa de juros de 1 % (um por cento) ao
més, ou fracao;

Il - 0 ndo pagamento de 3 (trés) prestacdes consecutivas acarretara no cancelamento automatico do parcelamento, promovendo-se de imediato a
inscri¢do na Divida Ativa do Municipio, para imediata cobranca executiva.

Art. 164 - O Executivo Municipal podera, em nome do Municipio, firmar convénios com empresas do sistema financeiro, com sede ou
representacao no Municipio para operacionalizar a cobranca dos tributos.

Art. 165 - O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade
do seu pagamento, nos seguintes casos:

| - cobranca ou pagamento espontaneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislagéo tributaria aplicavel, ou da natureza ou
circunstancias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

Il - erro na identificagcdo do sujeito passivo, na determinacdo da aliquota aplicavel, no célculo do montante do débito ou na elaboragédo ou
conferéncia de qualquer documento relativo ao pagamento;

Il - reforma, anulagao, revogagéo ou rescisdo de decisédo condenatoria.

Art. 166 - O imposto néo sera restituido:

| - quando houver subsequente cessédo da promessa ou compromisso ou quando qualquer das partes exercerem o direito de arrependimento e ja
tendo sido lavrada a escritura;

Il - ao perdedor do imével, em virtude de pacto de retro venda.

Art. 167 - A restituicdo de tributos que comporte, por sua natureza, transferéncia do respectivo encargo financeiro somente sera feita a quem
prove haver assumido o referido encargo ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebé-la.

Art. 168 - A restituicdo total ou parcial do tributo da lugar a restituicdo, na mesma proporcéo, dos juros de mora e das penalidades pecuniarias,
salvo as referentes a infracdes de carater formal nédo prejudicadas pela causa da restitui¢éo.

Art. 169 - O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

| - nas hipéteses dos incisos | e Il, do artigo 165, da data da extingdo do crédito tributario;

Il - na hipétese do inciso Il do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisédo administrativa ou passar em julgado a deciséo judicial que
tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisdo condenatéria.

Paréagrafo unico - A extingdo do crédito tributario ocorre, no caso de tributo sujeito a langamento por homologagcdo, no momento do pagamento
antecipado de que trata o paragrafo 1°, do artigo 150 do Cédigo Tributario Nacional, observado igualmente, deste Codigo, o disposto no inciso Il do artigo 150
desta Lei.

Art. 170 - Prescreve em 2 (dois) anos a ag&o anulatéria da decisdo administrativa que denegar a restituicéo.
Paréagrafo unico - O prazo de prescricdo € interrompido pelo inicio da agéo judicial, recomegando o seu curso, por metade, a partir da data da
intimacéo validamente feita ao representante judicial da Fazenda Publica interessada.

Secao Il
Das Demais Modalidades de Extingao

Art. 171 - A autoridade administrativa podera determinar que a restituicdo se processe através de compensagao.

Art. 172 - O pedido de restituicdo sera feito a autoridade administrativa através de requerimento da parte interessada que apresentara prova do
pagamento e as raz8es da ilegalidade ou irregularidade do crédito.

Art. 173 - Somente ap6s decisdo irrecorrivel, favoravel ao contribuinte, no todo ou em parte, serdo restituidas, de oficio, ao impugnante as
importancias relativas ao montante do crédito tributario depositadas na repartico fiscal para efeito de discusséo.

Art. 174 - A importancia sera restituida dentro de um prazo maximo de 30 (trinta) dias a contar da deciséo final que defira o pedido.

Paréagrafo Gnico - A néo restituicdo no prazo definido neste artigo implicara, a partir de entdo, em atualizagdo monetéria da quantia em questédo e
naincidéncia de juros ndo capitalizaveis de 1 % (um por cento) ao més sobre o valor atualizado.

Art. 175 - Fica o Executivo Municipal autorizado a compensar créditos tributarios, com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos do sujeito
passivo contra a Fazenda Publica, nas condigfes e sob as garantias estipuladas em cada caso.

§ 1° - Sendo o valor do crédito do contribuinte inferior ao seu débito, o saldo apurado poderéa ser objeto de parcelamento, obedecidas as normas
vigentes;

§ 2° - Sendo o crédito do contribuinte superior ao débito, a diferenca em seu favor serd paga de acordo com as normas de administragéo
financeiras vigentes;

§ 3° - Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante sera reduzido de 1 % (um por cento) por més que decorrer entre a data da
compensagédo e a do vencimento;

§ 4° - O Poder Executivo podera estabelecer sistemas especiais de compensagdo, com condi¢cdes e garantias estipuladas em convénio e em
regulamento, quando o sujeito passivo da obrigacao for:
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a) empresa publica ou sociedade de economia mista federal, estadual ou municipal;

b) estabelecimento de ensino;

c) empresas de radio, jornal e televiséo;

d) estabelecimentos de saude.

§ 5° - As compensacdes de crédito a que se referem os itens "b" e "d" do paragrafo anterior somente efetuar-se-8o para beneficio dos servidores
municipais, ativos e inativos e seus filhos menores ou invalidos, conjuge e ascendentes sem renda prépria para seu sustento.

Art. 176 - Fica o Executivo Municipal autorizado, sob condi¢Ges e garantias especiais, a efetuar transagédo, judicial e extrajudicial, com o sujeito
passivo de obrigagao tributaria para, mediante concessdes muituas, resguardados o0s interesses municipais, terminar litigio e extinguir o crédito tributario.

Paréagrafo Unico - A transacdo a que se refere este artigo serd proposta pelo titular da pasta municipal de finangas, pelo Procurador Geral do
Municipio, quando se tratar de transagéo judicial em parecer fundamentado e limitar-se-4 a dispensa, parcial ou total, dos acréscimos legais referentes a
multa de infragdo, multa de mora, juros e encargos da divida ativa, quando:

| - o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou arbitramento;

Il - aincidéncia ou critério de célculo do tributo for matéria controvertida;

Il - ocorrer erro ou ignorancia escusavel do sujeito passivo quanto a matéria;

IV - ocorrer conflito de competéncia com outras pessoas de direito publico interno;

V - ademora na solugéo normal do litigio seja onerosa ou temeraria ao Municipio.

Art. 177 - A agdo para a cobranga do crédito tributario prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data de sua constituicao definitiva.

Paréagrafo Gnico - A prescri¢do sera interrompida:

| - pela citagdo pessoal feita ao devedor;

Il - pelo protesto judicial;

Il - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequivoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

Art. 178 - Ocorrendo a prescricdo e ndo tendo sido ela interrompida na forma do paragrafo Gnico do artigo anterior, abrir-se-a4 inquérito
administrativo para apuracéo de responsabilidade, na forma da legislagéo aplicavel.

Art. 179 - Ocorrendo a decadéncia, aplicam-se as normas do artigo anterior, no tocante & apuragéo das responsabilidades e a caracterizagdo da
falta.

Capitulo V
Da Excluséo do Crédito Tributario

Art. 180 - Excluem o crédito tributério:

| - aisencao;

I - a anistia.

Paréagrafo Unico - A exclusdo do crédito tributario ndo dispensa o cumprimento das obrigages acessoérias dependentes da obrigagéo principal
cujo crédito seja excluido, ou dela subsequente.

Secao |
Da Isengéo

Art. 181 - A isencédo é a dispensa de pagamento de tributo, em virtude de disposicao expressa neste Codigo ou em lei a ele subsequente.

Art. 182 - A isencédo seréa efetivada:

| - em caréater geral, quando a lei que a conceder ndo impuser condi¢cdes aos beneficiarios;

Il - em caréater individual, por despacho do Prefeito, quando o interessado fizer prova do preenchimento das condigées e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei para a sua concessao.

§ 1° - O requerimento solicitando a isencdo do pagamento do tributo sera apresentado ao Prefeito antes de extinguir-se o prazo final fixado para o
seu respectivo pagamento;

§ 2° - O despacho a que se refere este artigo ndo gera direitos adquiridos, sendo a isen¢éo revogada sempre que se apure que o beneficiario ndo
satisfazia ou deixou de satisfazer os requisitos a que se refere o inciso Il, cobrando-se o crédito corrigido monetariamente, acrescido de juros de mora.

§ 3° - Aisengdo serd concedida expressamente para determinado tributo, com especificagdo das condi¢bes a que se deve submeter o sujeito
passivo, ndo sendo, porém, salvo disposicdes em contrario, extensiva as taxas, a contribuicdo de melhoria e a tributos instituidos posteriormente a sua
concesséo.

Secao Il
Da Anistia

Art. 183 - A anistia consiste no perddo da infracdo e abrange exclusivamente as infracdes cometidas anteriormente a vigéncia da lei que a
concedeu.

§ 1° - A anistia ndo constitui antecedente para efeito de imposi¢ao ou graduagéo de penalidade por outras infracdes de qualquer natureza a elas
subsequentes, cometidas pelo sujeito beneficiado em processo anterior;

§ 2° - N&o se aplica aos atos qualificados em lei como crime, contravengéo ou conluio ou que tenham sido praticadas com dolo, fraude ou
simulagéo pelo sujeito passivo ou terceiro em beneficio daquele;

Art. 184 - A anistia podera ser concedida em carater geral ou de forma limitada, no tocante:

a) as infragbes da legislagéo relativa a determinado tributo;

b) as infragdes punidas com penalidades pecunidrias até determinado montante, conjugadas ou ndo com penalidades de outra natureza;

c) a determinada regiéo do territério do Municipio, em fungdo de condi¢des a ela peculiares;

d) ao pagamento do tributo no prazo nela fixado, ou cuja fixagao seja por ela atribuida a autoridade administrativa.

Paragrafo Gnico - A concesséo de anistia ndo gera direito adquirido e sera revogada de oficio, sempre que se apure que o beneficiado nédo
satisfazia ou deixou de satisfazer as condigdes ou, ndo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessdo do favor, cobrando-se o crédito
acrescido de juros de mora, com imposigao da penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulagéo do beneficiado ou de terceiro em beneficio daquele.

Capitulo VI
Da Divida Ativa
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Art. 185 - Constitui divida ativa do Municipio a divida proveniente de tributos, multas de qualquer natureza, foros, laudémios, aluguéis, reposicoes
oriundas de contratos administrativos, consistentes em quantia fixa e determinada, depois de decorridos os prazos de pagamento, ou de decididos os
processos fiscais administrativos ou judiciais.

§ 1° - Nao exclui a iliquidez do crédito, para os efeitos deste artigo, a fluéncia de juros;

§ 2° - A divida regularmente inscrita goza da presuncéo de certeza e iliquidez e tem efeito de prova pré-constituida.

Art. 186 - O termo de inscricéo da divida ativa devera conter:

| - o nome do devedor, dos corresponsaveis e, sempre que conhecido, o domicilio ou residéncia de um e de outros;

Il - o valor originario da divida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;

Il - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da divida;

IV - a data e o nimero da inscri¢do, no registro da divida ativa;

V - o nimero do processo administrativo ou fiscal em que se originar o crédito.

§ 1° - A certiddo da divida conterd, além dos elementos previstos neste artigo, a indicacéo do livro e da folha da inscricéo;

§ 2° - As dividas relativas ao mesmo devedor, originarias de varios tributos, poderéo ser englobadas numa Unica certidéo.

§ 3° - A omissao de qualquer dos requisitos enumerados ou o erro a eles relativos sdo causas de nulidade da inscricao, podendo a autoridade
administrativa sanar, de oficio, a irregularidade, mediante a substituicdo da certidao irregularmente emitida.

Art. 187 - Inscrita a divida e extraidas as respectivas certidées de débito, quando necessarias, serdo relacionadas e remetidas ao 6érgéo juridico
para cobranga.

Secéo |
Da Cobranca da Divida Ativa

Art. 188 - A cobranca de divida ativa sera feita, por via amigavel ou judicialmente, através de agdo executiva fiscal.

§ 1° - A cobranga amigavel sera feita no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento das certiddes, podendo ser prorrogada por igual prazo,
pela autoridade dirigente do érgéo juridico.

§ 2° - A contar da data do recebimento da intimac&o de cobranca amigavel, o contribuinte tera 10 (dez) dias para quitar o débito.

§ 3° - Decorrido o prazo de cobranca amigavel, sem a quitagdo do débito, sera imediatamente procedida a cobranga judicial, na forma da
legislagédo federal em vigor.

Art. 189 - As dividas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou consequentes, serdo acumuladas em um sé pedido, glosadas as custas
de qualquer procedimento que tenham sido indevidamente ajuizadas.

Paragrafo Gnico - A violagao deste preceito importa em perda, em favor do Municipio, de quota e percentagem devidas aos responsaveis.

Art. 190 - O ¢rgéo juridico responsavel pela cobranga da divida ativa fica obrigado a registrar em livro especial o andamento das execucdes
fiscais, cabendo, porém a Procuradoria Geral do Municipio executar, superintender e fiscalizar a cobranga da divida ativa do Municipio.

Segao Il
Do Pagamento da Divida Ativa

Art. 191 - O pagamento da divida ativa sera feito na reparticdo municipal competente ou em estabelecimento bancério indicado pelo titular do
6rgéo fazendario.

§ 1° - O pagamento da divida podera ser efetuado antes de iniciada a agdo executiva, mediante guia expedida pelo escrivdo e visada pela
Procuradoria Juridica do Municipio;

§ 2° - Iniciada a ag&o executiva, o pagamento da divida se fara através de expedic¢édo de guias, em 03 (trés) vias, com visto do Procurador;

§ 3° - As guias terdo validade por 03 (trés) dias e deverdo conter:

| - nome e enderecgo do devedor;

Il - nmero de inscri¢éo, exercicio e periodo a que se refere;

Il - natureza e montante do débito;

IV - acréscimos legais;

V - autenticagéo.

Art. 192 - E vedado a reparticéo arrecadadora ou a qualquer servidor municipal ou do cartdrio receber pagamento do débito ja inscrito em divida
ativa, sem as respectivas guias de cobranca.

§ 1° - A inobservancia deste artigo acarretarad a responsabilidade do servidor que, direta ou indiretamente, concorrer para o recebimento da divida,
respondendo ainda pelos prejuizos que advirem a Fazenda Municipal;

§ 2° - Nenhum débito inscrito podera ser recebido sem que o devedor pague, ao mesmo tempo, o0s juros estabelecidos nesta Lei, contados até a
data do pagamento do débito.

Art. 193 - Ap6s transitar em julgado, considerando o Executivo improcedente a sentenga, o procurador responsavel pela execucéo providenciara a
baixa de inscricao do débito.

Capitulo VII
Das Certidoes Negativas

Art. 194 - A prova de quitacdo do débito de origem tributaria seré feito por certiddo negativa, expedida a vista de requerimento do interessado que
contenha todas as informagdes exigidas pelo Fisco.

§ 1° - A certiddo sera fornecida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de entrada do requerimento no érgao fazendério, sob pena de
responsabilidade funcional.

§ 2° - Havendo débito vencido, a certidao sera indeferida e o pedido arquivado, dentro do prazo estipulado neste artigo.

Art. 195 - A expedicéo da certiddo negativa ndo impede a cobranca de débito anterior, posteriormente apurado.

Art. 196 - A certidao negativa expedida com dolo ou fraude responsabiliza pessoalmente o servidor que a expedir.

Livro 1
Da Administracao Tributéaria

Titulo |
Dos Procedimentos Administrativos
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Capitulo |
Do Cadastro Multifinalitario

Art. 197 — A Administragdo Municipal realizara e mantera atualizado o Cadastro Multifinalitario do Municipio, que compreendera:

| - Cadastro Técnico Imobiliario da zona urbana;

Il - Cadastro de Atividades Econdmicas.

§ 1° - A zona urbana Municipal, aqui definida, refere-se a descrigéo contida no art. 9°, podendo se estender tanto a sede como aos distritos do
Municipio.

§ 2° - As atividades econdmicas serdo levantadas e catalogadas em toda a extenséo do territério municipal, conforme previsto no art. 209.

Secao |
Do Cadastro Imobiliario

Art. 198 - O Cadastro Técnico Imobiliario sera constituido de todos os iméveis situados na zona urbana do Municipio.

Art. 199 - Serdo obrigatoriamente inscritas no Cadastro Imobiliario Municipal todas as unidades imobilidrias existentes na zona urbana, ainda que
beneficiadas por imunidade ou isencéo do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.

§ 1° - Para efeitos tributarios, a inscricdo de cada unidade imobiliaria constituida de terreno com ou sem edificagdo, sera Unica, ndo importando o
seu uso.

§ 2° - Para a caracterizacdo da unidade imobiliaria devera ser considerada a situagdo de fato do imével, coincidindo ou ndo a da descrigéo contida
no respectivo titulo de propriedade, dominio ou posse.

§ 3° - No caso da ndo coincidéncia, o fato serd comunicado aos 6rgdos municipais competentes para as devidas anotacdes.

Art. 200 - A inscricdo cadastral da unidade imobiliaria ser4 promovida, de forma excludente, na seguinte ordem:

| - pelo proprietario, pelo titular do dominio Util ou pelo detentor da posse;

Il - pela enfiteuse, usufrutuério, ou fiduciario;

Ill - pelo inventariante, sindico, liquidante ou sucessor, nos casos de unidade imobiliaria pertencente a espdlio, massa falida, liquidada ou
sucessora;

IV - pelo compromissario vendedor ou comprador, quando se tratar de promessa de compra e venda;

V - pelo ocupante ou posseiro de unidade imobiliaria da Uni&o, Estados ou Municipios;

VI - de oficio, através de auto de infragdo ou pela autoridade administrativa tributaria.

§ 1° - A inscrigdo da unidade imobilidria sera efetuada através de peti¢ao, constando as areas do terreno e da edificagdo, o uso, as plantas de
situagédo e localizagao, o titulo de propriedade, dominio ou posse e outros elementos exigidos em ato administrativo do Poder E xecutivo.

§ 2° - As alteragdes relativas a propriedade, ao dominio Util, a posse do imével, as caracteristicas fisicas e ao uso serdo comunicadas & autoridade
administrativa tributaria que fara as devidas anotacdes no Cadastro Imobiliario.

§ 3° - O prazo para inscrigdo cadastral e para comunicagédo de alteracdes é de 30 (trinta) dias, a contar do ato ou fato que Ihes deu origem.

§ 4° - A inscricéo de oficio sera efetuada se constatada qualquer infragdo a legislagdo em vigor, apés o prazo para inscrigdo ou comunicagéo de
alteragdes no imdvel.

§ 5° - A comunicagdo das alteragdes na unidade imobiliaria por iniciativa do contribuinte , se implicar na redugédo ou isengéo do imposto, sé sera
admitida mediante a comprovagao do erro em que se fundamentou o langamento.

§ 6° - Toda vez que ocorrer alteracdo de logradouro promovida pelo poder publico, fica o 6rgdo competente obrigado a fazer o lancamento de
oficio que passa a vigorar a partir do exercicio seguinte, notificando o contribuinte.

Art. 201 - Quando o terreno e a edificagdo pertencerem a pessoas diferentes far-se-a, sempre, a inscrigdo em nome do proprietario da edificagdo
anotando-se o nome do proprietario do terreno.

§ 1° - Ndo sendo conhecido o proprietério do imével, promover-se-& a inscricdo em nome de quem esteja no uso e gozo do mesmo.

§ 2° - Quando ocorrer o desaparecimento da edificagdo, o terreno serd langcado em nome do seu proprietario, conservando-se para a area
correspondente 0 mesmo ndmero de inscri¢éo.

§ 3° - As retificagbes de nome do proprietario, em consequéncia da aplicagdo do paragrafo primeiro poderéo ser procedidas mediante prova de
propriedade, dominio Util ou a posse do bem imével, alvara de licenga para construgédo e outros documentos especificados em regulamento.

Art. 202 - As edificagBes realizadas em desobediéncia as normas vigentes serdo inscritas e langadas para efeito de incidéncia do imposto.

§ 1° - Alinscricéo e os efeitos tributarios referidos neste artigo nédo criam direitos ao proprietéario, ao titular do dominio Gtil ou ao detentor da posse a
qualquer titulo, bem como nédo excluem o direito do Municipio de promover a adequacéo da edificacdo as normas legais, sem prejuizo das demais medidas
cabiveis.

§ 2° - N&o seré fornecido o alvard de "habite-se" enquanto a inscri¢éo ou a anotag&o das alteragdes do imoével no Cadastro Imobiliario ndo tiver
sido providenciada.

Art. 203 - Na inscri¢éo da unidade imobiliaria, serd considerado como domicilio tributario:

| - no caso de terreno sem edificacdes, o que for escolhido e informado pelo contribuinte;

Il - no caso de terreno com edificagéo, o local onde estiver situada a unidade imobiliaria ou o enderego de opgéo do contribuinte.

Art. 204 - O cancelamento da inscri¢do cadastral da unidade imobiliaria dar-se-4 mediante peticdo encaminhada pelo contribuinte e sera efetuado
somente nas seguintes situagdes:

| - erro de langamento que justifique o cancelamento;

Il - remembramento de lotes em loteamento j& aprovado e inscrito, ap6s despacho do 6rgdo competente;

IIl - remembramento de unidades imobilidrias autbnomas inscritas, apés despacho do 6rgao competente;

IV - alterag&o de unidades imobiliarias autdnomas que justifique o cancelamento, ap6s despacho do érgdo competente.

Art. 205 - Quando ocorrer demoligdo, incéndio ou qualquer causa que importe em desaparecimento da benfeitoria, ou nos casos de extingdo de
aforamento, arrendamento ou qualquer ato ou fato que tenha motivado o desmembramento do terreno serd mantido o mesmo nimero da inscri¢éo.

Art. 206 - A unidade imobiliaria que se limita com mais de um logradouro sera langada, para efeito do pagamento do imposto, pelo logradouro
mais valorizado, independentemente do seu acesso.

Art. 207 - Os responsaveis por qualquer tipo de parcelamento do solo, ao requerer a inscrigdo dos lotes no Cadastro Imobiliario, deverdo anexar
ao pedido a planta da area parcelada e remeter, mensalmente, ao Orgdo de Finangas a relagdo dos lotes que, no més anterior, tenham sido alienados ou
prometidos a venda, mencionando o nome do adquirente ou compromissario comprador e seu enderego, bem como o nome do logradour o, nimero da quadra
e nimero métrico linear do lote.

Secéo Il
Do Cadastro de Atividades Econdmicas
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Art. 208 - O Cadastro de Atividades Econdmicas sera constituido de todas as pessoas, fisicas ou juridicas, com ou sem estabelecimento fixo:
| - que individualmente ou em sociedade exercam habitual ou temporariamente atividades sujeitas ao imposto sobre servicos;
Il - cujo exercicio da atividade permanente, intermitente ou temporaria dependa de licenca prévia da Administragdo Municipal.

Capitulo Il
Da Fiscalizacao

Art. 209 - Compete privativamente ao Fisco Municipal, pelos seus 6érgéos especializados, a fiscalizagdo do cumprimento das normas tributarias
exercida sobre as pessoas naturais ou juridicas, contribuintes ou ndo, inclusive as que gozam de imunidade ou isencgéo.

Art. 210 - Com a finalidade de obter elementos que permitam verificar a exatiddo das declaragBes apresentadas pelos contribuintes e
responséaveis e ainda determinar com precisdo a natureza e o montante dos créditos tributarios, o Fisco Municipal podera exigir, a qualquer tempo, a exibicao
de livros e comprovantes dos atos e operagdes que constituam ou possam constituir fato gerador da obrigacgéo tributaria.

§ 1° - O servidor fiscal, ao realizar os exames necessarios, convidara o proprietario do estabelecimento ou representante para acompanhar os
trabalhos de fiscalizag&o, ou indicar pessoa que o faga, e, em caso de recusa, lavrara termo dessa ocorréncia.

§ 2° - Arecusa a exibigdo de produtos, livros ou documentos, faculta ao servidor fiscal lacrar méveis ou depésitos em que presumivelmente
estejam guardados, lavrando termo deste procedimento e encaminhando-o a autoridade administrativa para que possa providenciar, junto ao Ministério
Publico, a exibicéo judicial.

§ 3° - O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir livros e documentos fiscais, embaragar ou procurar iludir a apuragéo dos tributos
ou de quaisquer atos ou fatos que contrariem a legislacéo tributaria, terd a licenga de seu estabelecimento suspensa ou cassada, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis.

Art. 211 - No exercicio de suas funcdes, a entrada do servidor fiscal nos estabelecimentos, bem como o acesso a suas dependéncias internas ndo
estara sujeita a formalidade diversa da sua imediata identificacédo aos encarregados diretos e presentes ao local.

Art. 212 - Encerrados os exames e diligéncias necesséarias para verificacdo da situagdo fiscal do contribuinte, o servidor lavrard, sob a
responsabilidade de sua assinatura, termo circunstanciado do que apurar, mencionado as datas do inicio e de término do periodo fiscalizado e os livros e
documentos examinados, concluindo com a enumeracéo dos tributos devidos e das importancias relativas a cada um deles separadamente, indicando a
soma do débito apurado.

§ 1° - O termo sera lavrado no estabelecimento ou local onde se verificar a infragdo, ainda que nele n&o resida o infrator;

§ 2° - Ao contribuinte dar-se-a copia do termo autenticado, contra recibo no original, salvo quando lavrado em livro de escrita fiscal;

§ 3° - A recusa do recebimento do termo de infragdo pelo infrator, que serd declarada pelo servidor fiscal, ndo beneficia nem prejudica o
contribuinte;

§ 4° - Nos casos de termo lavrado fora do domicilio do contribuinte ou de recusa de seu recebimento, o0 mesmo sera remetido ao contribuinte
através dos correios.

Art. 213 - Através de ato administrativo serdo definidos prazos maximos para a conclusdo da fiscalizacéo e diligéncias previstas na legislagdo
tributaria.

Art. 214 - O prazo para apresentacdo da documentacéo requisitada é de 72 (setenta e duas) horas apds a intimagéo, salvo se ocorrer algum
motivo que justifique a ndo apresentacao, o que devera ser feito por escrito.

Art. 215 - A autoridade administrativa da Fazenda Municipal podera requisitar o auxilio da forca publica federal, estadual ou municipal, quando vitimas de

embaraco ou desacato no exercicio de suas fungbes, ou quando necessérias a efetivagdo de medida prevista na legislagdo tributaria ainda que néo se
configure fato definido em lei como ilicitos tributarios.

Secgao |
Da Representacdo e da Denuncia

Art. 216 - O servidor municipal ou qualquer pessoa pode representar ou denunciar contra toda agdo ou omissédo contraria a disposicdo deste
Cadigo e de outras leis ou de regulamentos fiscais.

§ 1° - Serdo admitidas denudncias verbais, contra a fraude ou sonegagdo de tributos, lavrando-se termo de ocorréncia, do qual deve constar a
indicacdo de provas do fato, nome, domicilio e profissdo do denunciante e denunciado.

§ 2° - Ndo se admite denuncias:

| - de quem haja sido sdcio, diretor, preposto ou empregado do contribuinte, em relagdo a fatos anteriores a data em que tenha perdido essa
qualidade;

Il - quando nédo vierem acompanhadas de provas ou ndo forem indicadas.

Secao Il
Do Sigilo Fiscal

Art. 217 - Sem prejuizo do disposto na legislacéo criminal, é vedada a divulgacdo para qualquer fim, por parte da Fazenda Municipal ou de seus
funcionérios de informagdes obtidas em razédo de oficio, sobre a situagdo econdmica ou financeira e a natureza e situacdo dos negécios ou atividades dos
contribuintes e demais pessoas naturais ou juridicas.

Paréagrafo Gnico - Excetuam-se do disposto neste artigo os casos de requisicdo do Poder Legislativo e de autoridade judicial, no interesse da
justica, os de prestacdo mutua de assisténcia para a fiscalizacdo dos tributos respectivos e de permuta de informagdes entre os diversos setores da Fazenda
Municipal e a Unido, os Estados e outros Municipios.

Art. 218 - Mediante intimag&o escrita, séo obrigados a prestar a autoridade fiscal todas as informagdes disponiveis com relagdo aos bens de
terceiros:

| - os tabelides, escrivdes e demais serventuarios da justica;

Il - os bancos e demais institui¢es financeiras;

Il - as empresas de administracéo de bens;

IV - os inventariantes;

V - os inquilinos e os titulares de usufruto, uso e habitacao;

VI - os sindicos;

VIl - quaisquer outros, que em razdo de seu cargo, ou oficio, detenham informag6es sobre bens e negécios ou atividades de terceiros.

Paragrafo Gnico - A obrigagéo prevista neste artigo ndo abrange a prestacdo de informagdes quanto a fatos sobre os quais o informante esteja
legalmente obrigado a manter sigilo, em razdo do cargo ou atividade que exerce.
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Titulo Il
Do Processo Administrativo Fiscal

Capitulo |
Dos Atos Iniciais

Secao |
Dos Atos e Termos Processuais

Art. 219 - Os atos e termos processuais, quando a lei ndo prescrever forma determinada, conterdo somente o indispensavel a sua finalidade,
através de folhas numeradas e rubricadas em ordem cronoldgica de eventos e juntadas, ndo podendo conter espagos em branco, entrelinhas, emendas,
rasuras e borrdes néo ressalvados.

Secao Il
Dos Prazos

Art. 220 - Os prazos fluiréo a partir da data de ciéncia e serdo continuos, excluindo-se na sua contagem o dia do inicio e incluindo-se o do
vencimento.

Paréagrafo Unico - Os prazos s6 se iniciam ou vencem em dia de expediente normal o 6rgdo em que corra o processo ou devam ser praticados os
atos.

Capitulo Il
Do Inicio do Procedimento

Art. 221 - O processo administrativo fiscal terd inicio com os atos praticados pelos agentes fiscais, especialmente através de:

| - notificacéo do langamento;

I - lavratura do auto de infracéo ou de apreenséo de livros ou de documentos fiscais ou quaisquer documentos em uso ou ja arquivados.

Art. 222 - O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relagdo a obrigagdes tributarias vencidas.

§ 1° - Ainda que haja recolhimento do tributo nesse caso, o contribuinte ficaré obrigado a recolher os respectivos acréscimos legais;

§ 2° - Os efeitos deste artigo alcancam os demais envolvidos nas infracdes apuradas no decorrer da agéo fiscal;

§ 3° - O contribuinte terd o prazo de 72 (setenta e duas) horas, para o atendimento da solicitagdo no termo de inicio de fiscaliza¢éo, prorrogavel
por igual periodo e uma Unica vez.

Secéao |
Do Auto de Infragédo

Art. 223 - O agente fiscal ao constatar infracdo de dispositivo da legislagao tributaria, lavrara o auto de infragdo, com clareza e precisdo, o qual
deveré conter:

| - o local, dia e hora da lavratura;

Il - o nome do infrator e das testemunhas se houverem;

Il - o fato que constitui a infragéo e as circunstancias pertinentes, com citagéo do dispositivo da legislag&o tributaria violado;

IV - aintimagé&o ao infrator para pagamento dos tributos e multas devidas ou apresentar defesa e provas no prazo de 20 (vinte) dias;

V - a assinatura do autuante, a indicagdo de seu cargo ou fungdo e o nimero de matricula.

§ 1° - As omissdes ou irregularidades do auto ndo importardo em nulidade do processo quando deste constarem elementos suficientes para
determinar, com seguranga, a infracéo e o infrator e as falhas néo constituirem vicio insanavel;

§ 2° - O processamento do auto de inflagdo tera curso histérico e informativo, com as folhas numeradas e rubricadas, e os documentos,
informagdes e pareceres em ordem cronolégica;

§ 3° - No mesmo auto de infragdo é vedada a capitulacéo de infracdes referentes a tributos distintos;

§ 4° - Sem prejuizo do disposto no paragrafo anterior, concluida a ag&o fiscal, sera lavrado um sé auto de infracéo, ainda que o periodo fiscalizado
compreenda mais de um exercicio financeiro.

Art. 224 - O infrator sera notificado da lavratura do auto, mediante entrega pessoal de copia do auto ao autuado, ou seu representante legal,
contra recibo datado e assinado no original.

Art. 225 - A exigéncia da obrigagdo tributaria principal ou a imposi¢cdo de penalidades por descumprimento de obrigacdo acessoria, resultantes da
acao direta do servidor fiscal, serdo sempre formalizadas em auto de infragao.

Secéo Il
Da Intimacao

Art. 226 - Far-se-a a intimagao:

| - pelo autor do procedimento, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatario ou preposto;

Il - por via postal ou telegrafica, com prova de recebimento;

Il - por edital, publicado em Diério Oficial, quando n&o for possivel a intimacéo na forma dos incisos anteriores.

Art. 227 - Considerar-se-a feita a intimacao:

| - na data da ciéncia do intimado, se pessoal;

Il - na data aposta no aviso de recebimento pelo destinatario ou por quem, em seu nome, receba a intimagéo, se por via postal ou telegréafica;

Il - trinta dias ap6s a publicacéo do edital.

Paragrafo tnico - Omitida a data no aviso de recebimento, considerar-se-a feita a intimag&o:

| - quinze dias ap6s sua entrega & agéncia postal;

Il - na data constante do carimbo da agéncia postal que proceder a devolu¢éo do aviso de recebimento, se anterior ao prazo previsto no inciso |
deste paragrafo.
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Art. 228 - A intimag&o contera obrigatoriamente:

| - a qualificagéo do intimado;

Il - afinalidade da intimagéo;

Il - o prazo e o local para seu atendimento;

IV - a assinatura do funcionario, a indicacdo do cargo ou fun¢édo e o nimero da matricula.

Art. 229 - O contribuinte que ndo concordar com o lancamento ou sua alteracéo podera reclamar, por peticdo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento da notificacéo.

§ 1° - A reclamagéo tera efeito suspensivo da cobranga dos tributos langados;

§ 2° - Apresentada a reclamac&o, o responséavel pelo lancamento ou sua alteragéo a contestara, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em
que receber o processo, podendo, em caso de impedimento, ser designado outro servidor;

§ 3° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar e disciplinar as reclamag8es simplificadas, cuja tramitagéo processual tera rito sumarissimo.

Secéao Il
Da Reclamacéao e da Defesa

Art. 230 - O autuado apresentara defesa, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da intimagé&o.

§ 1° - A defesa sera apresentada por peti¢céo, no 6rgédo por onde correr o processo, mediante comprovante de entrega;

§ 2° - Na defesa, o autuado alegaré de uma s6 vez a matéria que entender Util, indicando ou requerendo as provas que pretender produzir, desde
logo, as que possuir;

§ 3° - Decorrido o prazo referido no caput, sem que o autuado tenha apresentado defesa, sera considerado revel, lavrando-se o termo de revelia;

§ 4° - Se o autuado solicitar prorrogacéo de prazo para a defesa podera té-lo por mais 20 (vinte) dias, desde que o faga dentro do estipulado neste
artigo.

Art. 231 - Apresentada a defesa, terd o autuante o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento do processo, para contestacéo, o que fara na
forma do § 2° do artigo anterior, cabendo a Administracéo Tributaria, o controle do prazo, implicando em responsabilidade civil o dano causado & Fazenda
Municipal por dolo ou culpa.

Paragrafo Unico - Em caso de impedimento ou perda do prazo pelo autuante, para efetuar a contestacéo, a Administragdo Tributaria determinara
outro servidor fiscal para efetua-la.

Art. 232 - Nareclamacdo ou defesa, apresentada ao Fisco mediante protocolo, o sujeito passivo alegara toda a matéria que entender Util, indicara
e requerera as provas que pretenda produzir, juntard as que tiverem e, sendo o caso, arrolara, no maximo, até 3 (trés) testemunhas.

Art. 233 - Apresentada a reclamagao ou a defesa, os funcionarios que praticaram os atos, ou outros especialmente designados no processo, terdo
o prazo de dez dias para impugna-la.

Art. 234 - A apresentacao da reclamacao ou da defesa instaura a fase litigiosa do processo administrativo fiscal.

Art. 235 - Expirado o prazo para contestagao, o processo sera concluso a autoridade julgadora que ordenara as provas requeridas pelo autuante e
autuado, exceto as consideradas inlteis ou protelatérias, determinando a producdo de outras que entender necessérias e fixando os prazos em que devam
ser produzidas.

§ 1° - Tanto o autuante como o autuado podera participar das diligéncias, devendo ser intimados em caso de pericia requerida, cujas alegacdes
apresentadas constardo do termo da diligéncia.

§ 2° - Nao havendo provas requeridas, ou produzidas, esta encerrada a instrugcdo e o processo sera encaminhado a autoridade julgadora.

Art. 236 - Lavrar-se-a termo complementar ao auto de infracéo, por iniciativa ao autuante, ou por determinagdo da autoridade administrativa ou
julgadora, sempre apds a defesa, para suprir omissdes ou irregularidades que nédo constituam vicios insanaveis, intimando-se o autuado para apresentar nova
defesa.

Art. 237 - Dentro do prazo para defesa ou recurso, sera facultado, ao autuado ou seu mandatério, vistas ao processo, no recinto da reparti¢éo.

§ 1° - Os documentos que instruirem o processo poderdo ser restituidos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, desde que a
medida néo prejudique a instrugdo e deles fique copia autenticada no processo;

§ 2° - Os processos em tramitagéo no Fisco Municipal poderéo ser retirados pelo advogado do autuado, com procuragéo nos autos, assinalando-
se o prazo de 10 (dez) dias para a sua devolugéo.

Capitulo Il
Da Decisédo em Primeira Instancia

Art. 238 - Findo o prazo para a produgdo de provas, 0 processo serd apresentado a autoridade julgadora, que proferir4 deciséo em dez dias ou
em 30 (trinta) dias se ocorrer a hipétese do paragrafo primeiro.

§ 1° - N&o se considerando ainda habilitada a decidir, a autoridade julgadora podera converter o processo em diligéncia, determinando novas
provas, ou submeté-lo a parecer juridico ou técnico fiscal.

§ 2° - Os processos que nao forem decididos nos prazos estabelecidos serdo objeto de comunicagdo ao Titular da Pasta de Financgas, no prazo de
10 (dez) dias, pela autoridade julgadora, justificando o retardamento processual.

§ 3° - A autoridade fiscal podera avocar os processos para decidi-los, se ndo cumpridos os prazos previstos no caput.

§ 4° - Mensalmente, a autoridade julgadora remetera ao titular da pasta de financas a relagdo dos processos recebidos, em fase de julgamento e
decididos.

Art. 239 - A decisdo sera proferida por escrito, com simplicidade e clareza, concluindo objetivamente pela procedéncia ou improcedéncia total ou
parcial do processo fiscal, expressamente definidos os seus efeitos em qualquer caso.

§ 1° - As conclusBes da decisdo serdo comunicadas ao contribuinte, através da remessa de copia dos termos e publicacdo de ementa no
semanério oficial.

§ 2° - N&o sendo proferida a decisé@o nos prazos previstos no caput do artigo anterior, 0 autuante ou o autuado poder&o requerer a autoridade do
Fisco Municipal a adogé&o do § 3° do artigo referido.

Art. 240 - O prazo para o pagamento da condenacdo € de 30 (trinta) dias, a contar da sua publicagdo no semanario oficial, findo o qual o débito
sera inscrito em ativa, salvo em casos de interposi¢cdo de recursos.

Capitulo IV
Do Recurso Voluntério

Art. 241 - Da decisdo de primeira instancia, cabera recurso voluntario para o Chefe Executivo, interposto, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da
data da ciéncia da deciséo pelo autuado ou reclamante, nas reclamagées contra langamento.
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Art. 242 - E vedado reunir em uma sé peticdo, recursos referentes a mais de uma decis&o, ainda que versem sobre 0 mesmo assunto e alcancem
0 mesmo contribuinte, salvo quando proferida em um Unico processo fiscal.

Art. 243 - Proferida a decisdo do julgamento do recurso e, sendo considerado perdedor o recorrente, serd esse intimado, tendo o prazo de 10
(dez) dias, a contar da intimag&o, para pagamento da condenacdo, findo o qual sera o débito inscrito na divida ativa e encaminhado imediatamente ao Setor
Juridico do Municipio, para o ajuizamento da cobranca judicial.

Art. 244 - A decisdo concluird pela procedéncia ou improcedéncia do ato praticado pelo 6rgéo ou agente fiscal, definindo expressamente os seus
efeitos, num ou noutro caso.

Art. 245 - Nao sendo proferida decisdo no prazo legal, nem convertido o julgamento em diligéncia, podera a parte interpor recurso voluntario,
cessando com a interposigao do recurso da autoridade de primeira instancia.

Art. 246 - E assegurado as partes ou a terceiros o direito de obter certiddes definitivas em processos fiscais, desde que comprovem legitimo
interesse.

Titulo 1Nl
Das Infragdes e Penalidades

Capitulo |
Disposicdes Gerais

Art. 247 - Constituem infracédo a agdo ou omisséo, voluntaria ou ndo, que importe inobservancia, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, das
normas estabelecidas pela legislagéo tributaria do Municipio.

Paréagrafo Gnico - O regulamento e os atos administrativos ndo poderdo definir infrages ou cominar penalidades que néo estejam autorizadas ou
previstas em lei.

Art. 248 - Os infratores sujeitam-se as seguintes penalidades:

| - multa de mora;

Il - multa de infragéo;

Il - juros de mora;

IV - correcdo monetaria;

V - taxa referencial - TR.

Art. 249 - Os que, antes do inicio de qualquer procedimento fiscal administrativo, procurarem espontaneamente a reparticao fiscal competente,
para sanar irregularidades, serdo atendidos independentemente de penalidades, salvo se tratar de falta de langcamento ou recolhimento de tributos.

Paréagrafo Gnico - N&ao se considera espontanea a denuncia apresentada apos o inicio de qualquer procedimento fiscal administrativo relacionado
com a infragéo.

Capitulo I
Das Multas

Secao |
Da Multa de Mora

Art. 250 - A multa de mora seréa aplicada quando o recolhimento do débito ndo ocorrer até o vencimento estabelecido pelo calendario fiscal e sera
calculada a base de 2% (dois por cento) sobre o valor do tributo.

Secéo Il
Da Multa de Infragao

Art. 251 - A multa de infracdo sera aplicada quando for apurada acdo ou omissao do contribuinte pela ndo observancia ao disposto na legislagdo
tributéria, assim definida:

| - 2,4 Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio, pela falta do livro de Registro do Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISS e a
devida escrituracéo e autenticagéo pela autoridade competente;

Il - 4,8 Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio aos contribuintes que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscricdo
inicial, as alteragdes de dados cadastrais ou encerramento de atividades, quando a infragdo for apurada através de acéo fiscal ou denunciada ap6s o seu
inicio;

Ill - 4,8 Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio aos contribuintes que promoverem alteracdes de dados cadastrais ou encerramento de
atividades, quando ficar evidenciado néo ter ocorrido as causas que ensejaram o fato;

IV - 10 Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio, por infracdes relativas a fraude, adulteracéo, extravio ou inutilizagdo de livros fiscais;

V - 3,9 Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio aos que se recusarem a exibigdo de livros e documentos fiscais, embaragarem a agéo fiscal,
ou sonegarem documentos para apuragéo do prego do servigo ou da fixagdo da estimativa;

VI - 3,9 Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio aos que, obrigados ao pagamento do imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com
importancia diversa do valor do servigo;

VIl - 7,8 Unidades de Referéncia Fiscal do Municipio aos que, ndo tendo efetuado o pagamento do imposto correspondente, emitirem, para
operacdes tributaveis, documento fiscal referente a servicos ndo tributaveis ou isentos e, aos que, em proveito proprio ou alheio, utilizarem-se desses
documentos para producao de qualquer efeito fiscal;

VIII - 50% (cinquenta por cento) do valor do tributo corrigido pela:

a) ndo retengado do tributo na fonte, quando obrigatéria;

b) declaracéo, apés o prazo, porém dentro do més de vencimento do imposto.

IX - 100% (cem por cento) do valor do tributo corrigido, pela falta de declaragéo ap6s o primeiro dia do més seguinte ao do vencimento do imposto;

X - 200% (duzentos por cento) do tributo corrigido pela retengdo na fonte sem o recolhimento a fazenda Municipal e sonegagéo verificada em face
de documento, exame da escrita mercantil e/ou fiscal ou elementos de qualquer natureza que a comprove.

§ 1° - Nareincidéncia de infragdo decorrente de obrigagéo acessoria, a multa de infragéo sera aplicada em dobro.

§ 2° - No concurso de infrages, as penalidades sdo aplicadas conjuntamente, uma para cada infragdo, ainda que capituladas no mesmo
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dispositivo legal.

§ 3° - O valor da multa de infragdo sera reduzido em 20% (vinte por cento) e o respectivo processo arquivado se o infrator, no prazo previsto para
a interposicéo de recurso voluntario, efetuar o pagamento do débito exigido na deciséo de primeira instancia.

§ 4° - O valor das multas relativo ao inciso IV sera reduzido em 50% (cinquenta por cento) nos casos de extravio ou inutilizagdo de livros e
documentos fiscais, quando comprovado, documentalmente pelo contribuinte, na forma e prazos regulamentares.

Art. 252 - As multas ndo pagas no prazo definido seréo inscritas na divida ativa, para cobranca executiva, sem prejuizo da incidéncia e da fluéncia
do juro de mora de 1% a.m. (um por cento ao més) ou fragdo e da aplicagdo da corre¢cdo monetéria.

Capitulo Il
Dos Juros de Mora e Correcdo Monetéaria

Art. 253 - Os juros de mora serdo cobrados a partir do més subsequente ao do vencimento do tributo a razéo de 1% a.m. (um por cento ao més),
calculado sobre o valor originario do débito.

Art. 254 - A corregdo monetéria sera aplicada a partir do més subsequente ao do vencimento do tributo, de acordo com os indices oficiais vigentes
na data do pagamento do crédito tributéario.

Art. 255 - A Taxa Referencial - TR sera calculada a partir da data em que o débito deveria ter sido pago e até o dia anterior ao seu efetivo
recolhimento.

Capitulo IV
Outras Penalidades

Art. 256 - Os contribuintes que estiveram em débito com relagéo a tributos e penalidades pecuniarias devidas ao Municipio ndo poderdo participar
de licitagcdes, celebrarem contratos ou termos de qualquer natureza com érgédos da Administracdo Municipal.

Capitulo V
Da Execucgdo das Decisdes Finais

Art. 257 - As decisGes definitivas serdo cumpridas:

| - pela notificagdo do sujeito passivo e, quando for o caso, também do seu fiador para, no prazo de dez dias, satisfazer ao pagamento do valor da
condenagéo;

Il - pela notificacdo ao sujeito passivo para receber, ou quando for o caso, pagar, no prazo de dez dias, a diferenca entre o valor da condenagéo e
a importancia depositada em garantia de instancia;

Il - pela imediata inscricdo como divida ativa e remessa da certiddo para cobranca executiva dos débitos a que se referem os incisos anteriores,
se ndo satisfeitos no prazo estabelecido.

Titulo IV
Do Simples Nacional

Art. 258 — As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadagdo
de Tributos e Contribuicdes — Simples Nacional séo tributadas pelo ISS — Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza na forma prevista do Capitulo IV da
Lei Complementar n° 123 e alteracfes posteriores.

Art. 259 — O recolhimento pelo Simples Nacional ndo exclui a incidéncia do ISS, devido na qualidade de contribuinte ou responséavel,
em relagdo aos quais sera observada a legislacéo aplicavel as demais pessoas juridicas:

| — em relagdo aos servigos sujeitos a substituigdo tributaria ou retengéo na fonte;
Il = na importagéo de servigos.

Art. 260 — As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que possuam débito com a Fazenda Municipal, cuja exigibilidade nédo
esteja suspense, ndo poderao recolher os impostos e contribui¢des na forma do Simples Nacional.

Art. 261 — O Municipio poderéa estabelecer, na forma definida pelo Comité Gestor do Simples Nacional, independente da receita bruta
estabelecida no més pelo contribuinte, valores fixos mensais para o recolhimento do ISS — Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza devido por
Microempresa que aufira receita bruta, no ano calendéario anterior, de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), ficando a microempresa sujeita a esses
valores durante todo o ano-calendario.

Art. 262 — Os escritérios de servicos contabeis optantes pelo Simples Nacional recolherdo o ISS — Imposto Sobre Servigo de Qualquer
Natureza em valores fixos e mensais segundo a seguinte escala progressiva de faturamento mensal:

| — até R$ 10.000,00 (dez mil reais) — R$ 200,00 (duzentos reais);
Il — acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e até 20.000,00 (vinte mil reais) — R$ 300,00 (trezentos reais);

Il — acima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) — R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Art. 263 — Os escritérios de servigos contabeis, individualmente ou por meio de suas entidades representativas de classe, deveréo:

| — promover atendimento gratuito relativo & inscrigdo, a opcéo e a primeira declaragdo anual simplificada da microempresa individual,
podendo, para tanto, por meio de suas entidades representativas de classe, firmar convénio e acordo com o Municipio;

Il — fornecer, na forma estabelecida pelo Comité Gestor do Simples Nacional, resultados de pesquisas quantitativas e qualitativas
relativas as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas;

Ill — promover eventos de orientacao fiscal, contabil e tributaria para as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo
Simples Nacional por eles atendidas.
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Paragrafo Unico — Na hipétese de descumprimento das obrigagdes de que trata o presente artigo, o artigo sera excluido do Simples
Nacional, com efeitos a partir do més subsequente ao descumprimento, na forma regulamentada pelo Comité Gestor do Simples Nacional.

Art. 264 — Tratando-se de prestagdo de servicos o Municipio detém competéncia para fiscalizar o cumprimento das obrigacdes
principais e acessoérias relativas ao Simples Nacional das microempresas e empresas de pequeno porte aqui estabelecidas, bem como para verificar a
ocorréncia de hipétese de excluséo.

Art. 265 — O julgamento de contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional que incluir o ISS — Imposto Sobre Servigo de
Qualquer Natureza é de competéncia do Municipio e far-se-4 em observancia as normas constantes do Titulo Il deste Livro.

Disposicdes Finais

Art. 267 - Fica instituida a Unidade de Referéncia Fiscal do Municipio - URFM, cujo valor correspondera a R$ 10,00(dez reais) reajustavel a cada
exercicio financeiro, antes de 90 (noventa) de seu término, através de decreto do Poder Executivo, com base no indice de Pregos ao Consumidor Amplo
Especial - IPCA-E, da Fundagéo Getulio Vargas, ou de outro que venha substitui-lo.

Art. 268 - O Poder Executivo Municipal instituird através de Lei Complementar a Planta Genérica de Valores - PGV, que definird, entre outras
coisas:

| - os valores respectivos do metro quadrado de area construida e ndo construida na zona urbana municipal, para o exercicio subsequente ao da
aprovacao desta lei;

Il - normas para apuragdo de fatores corretivos de terrenos, construgdes e de localizagdo de iméveis, situados na zona urbana municipal,
aplicaveis ao célculo do valor venal dos iméveis urbanos.

Art. 269 - O Poder Executivo Municipal atualizara, através de decreto, os valores dos créditos tributarios municipais, inclusive aqueles, cuja
cobranca tenha sido suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o contribuinte houver depositado em moeda corrente a importancia questionada.

Art. 270 - Esta Lei Complementar entrara em vigor, 90 (noventa) dias ap6s sua publicacédo, revogada a Lei Complementar N.°309/06 de 20 de
dezembro de 2006 e demais disposi¢cdes em contrério.

Gabinete da Prefeita Municipal de Santa Terezinha, em 17 de setembro de 2019.

%«a, inha 'QJM Afas do @Vw&
TEREZINHA LUCIA ALVES DE OLIVEIRA
Prefeita Constitucional

Anexo |

Lista de Servicos
Anexo da Lei Complementar n° 0543/2019.

Servicos de informatica e congéneres.

Anélise e desenvolvimento de sistemas.

Programagcéo.

Processamento de dados e congéneres.

Elaboracédo de programas de computadores, inclusive de jogos eletronicos.

Licenciamento ou cessédo de direito de uso de programas de computacao.

Assessoria e consultoria em informatica.

Suporte técnico em informatica, inclusive instalacéo, configuracdo e manutengéo de programas de computagdo e
bancos de dados.

Planejamento, confec¢ao, manutengao e atualizagé@o de paginas eletronicas.

Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Servigos prestados mediante locacao, cessédo de direito de uso e congéneres.

(VETADO)

Cesséao de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

Exploragdo de saldes de festas, centro de convengdes, escritérios virtuais, stands, quadras esportivas, estadios,
ginasios, auditorios, casas de espetaculos, parques de diversdes, canchas e congéneres, para realizagdo de
eventos ou negdcios de qualquer natureza.

Locagéo, sublocagéo, arrendamento, direito de passagem ou permisséo de uso, compartilhado ou néo, de
ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

Cessdao de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario.

Servicos de salde, assisténcia médica e congénere.

Medicina e biomedicina.

Andlises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra

Hospitais, clinicas, laboratérios, sanatérios, manicomios, casas de salde, prontos

Instrumentacéo cirdrgica.

Acupuntura.
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Enfermagem, inclusive servigos auxiliares.

Servigos farmacéuticos.

Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, organico e mental.

Nutrigao.

Obstetricia.

Odontologia.

Ortéptica.

Préteses sob encomenda.

Psicanalise.

Psicologia.

Casas de repouso e de recuperacgao, creches, asilos e congéneres.

Inseminacdo artificial, fertilizag&o in vitro e congéneres.

Bancos de sangue, leite, pele, olhos, 6vulos, sémen e congéneres.

Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, érgéos e materiais bioldgicos de qualquer espécie.
Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congénere.

Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestagdo de assisténcia médica, hospitalares,
odontolégicas e congéneres.

Outros planos de satde que se cumpram através de servigos de terceiros contratados, credenciados, cooperados
ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicagéo do beneficiario.

Servicos de medicina e assisténcia veterinaria e congénere.

Medicina veterinaria e zootecnia.

Hospitais, clinicas, ambulatérios, prontos

Laboratérios de andlise na area veterinaria.

Inseminacéo artificial, fertilizag&o in vitro e congéneres.

Bancos de sangue e de érgdos e congéneres.

Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, érgéos e materiais biolégicos de qualquer espécie.
Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento moével e congénere.

Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congéneres.

Planos de atendimento e assisténcia médica-veterinaria

Servigos de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres.

Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres.

Esteticistas, tratamento de pele, depilagdo e congéneres.

Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres.

Ginastica, danca, esportes, natacdo, artes marciais e demais atividades fisicas.

Centros de emagrecimento, spa e congéneres.

Servigos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construgéo civil, manutencéo, limpeza, meio
ambiente, saneamento e congéneres.

Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congéneres.

Execucéo, por administragdo, empreitada ou subempreitada, de obras de construgéo civil, hidraulica ou elétrica e
de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuragédo de pogos, escavagao, drenagem e irrigagéo,
terraplanagem, pavimentacao, concretagem e a instalagdo e montagem de produtos, pecas e equipamentos
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de servicos fora do local da prestacao dos
servigos, que fica sujeito ao ICMS).

Elaboracéo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com
obras e servigos de engenharia; elaboragdo de anteprojetos, projetos basicos e projetos executivos para trabalhos
de engenharia.

Demolicéo.

Reparagéo, conservacéo e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congéneres (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador dos servi¢os, fora do local da prestagéo dos servigos, que fica sujeito ao
ICMS).

Colocacéo e instalacéo de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisorias,
placas de gesso e congéneres, com material fornecido pelo tomador do servigo.

Recuperagdo, raspagem, polimento e lustracdo de pisos e congéneres.

Calafetacéo.

Varri¢ao, coleta, remocao, incineragéo, tratamento, reciclagem, separacéo e destinacéo final de lixo, rejeitos e
outros residuos quaisquer.

Limpeza, manutengéo e conservagao de vias e logradouros publicos, iméveis, chaminés, piscinas, parques,
jardins e congéneres.

Decoracao e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos e biolégicos.

Dedetizacao, desinfecgdo, desinsetizacéo, imunizagao, higienizacéo, desratizacao, pulverizagcdo e congéneres.

(VETADO)

(VETADO)

Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacéo e congéneres.

Escoramento, contencao de encostas e servicos congéneres.

Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, agudes e congéneres.

Acompanhamento e fiscalizagdo da execucgdo de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.

Aerofotogrametria (inclusive interpretacéo), cartografia, mapeamento, levantamentos topograficos, batimétricos,
geogréficos, geodésicos, geoldgicos, geofisicos e congéneres.

Pesquisa, perfuragéo, cimentagédo, mergulho, perfilagem, concretagéo, testemunhagem, pescaria, estimulagéo e
outros servigos relacionados com a exploracéo e explotagdo de petréleo, gas natural e de outros recursos
minerais.

Nucleagédo e bombardeamento de nuvens e congéneres.

Servigos de educacdo, ensino, orientagdo pedagégica e educacional, instrugao, treinamento e avaliagdo pessoal
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de qualquer grau ou natureza.

Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

Instrugdo, treinamento, orientagdo pedagdgica e educacional, avaliagdo de conhecimentos de qualquer natureza.
Servigos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres.

Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart

Agenciamento, organizacao, promocao, intermediacéo e execu¢do de programas de turismo, passeios, viagens,
excursdes, hospedagens e congéneres.

Guias de turismo.

Servigos de intermediagédo e congéneres.

Agenciamento, corretagem ou intermediag&o de cambio, de seguros, de cartdes de crédito, de planos de saide e
de planos de previdéncia privada.

Agenciamento, corretagem ou intermediag&o de titulos em geral, valores mobiliarios e contratos quaisquer.
Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de direitos de propriedade industrial, artistica ou literaria.
Agenciamento, corretagem ou intermediac&o de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia
(franchising) e de faturizagéo (factoring).

Agenciamento, corretagem ou intermediac&o de bens méveis ou iméveis, ndo abrangidos em outros itens ou
subitens, inclusive aqueles realizados no &mbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
Agenciamento maritimo.

Agenciamento de noticias.

Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculagéo por quaisquer meios.
Representagdo de qualquer natureza, inclusive comercial.

Distribui¢éo de bens de terceiros.

Servigos de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilancia e congéneres.

Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcacdes.

Vigilancia, seguranga ou monitoramento de bens e pessoas.

Escolta, inclusive de veiculos e cargas.

Armazenamento, depdésito, carga, descarga, arrumacéo e guarda de bens de qualquer espécie.

Servicos de diversdes, lazer, entretenimento e congéneres.

Espetéaculos teatrais.

Exibicdes cinematogréaficas.

Espetéculos circenses.

Programas de auditério.

Parques de diversdes, centros de lazer e congéneres.

Boates, taxi

Shows, ballet, dangas, desfiles, bailes, 6peras, concertos, recitais, festivais e congéneres.

Feiras, exposi¢cdes, congressos e congéneres.

Bilhares, boliches e diversdes eletrénicas ou nao.

Corridas e competi¢cdes de animais.

Competicdes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a participagéo do espectador.
Execucéo de musica.

Produgdo, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetaculos, entrevistas, shows, ballet, dangas,
desfiles, bailes, teatros, 6peras, concertos, recitais, festivais e congéneres.

Fornecimento de musica para ambientes fechados ou ndo, mediante transmisséo por qualquer processo.
Desfiles de blocos carnavalescos ou folcléricos, trios elétricos e congéneres.

Exibicéo de filmes, entrevistas, musicais, espetaculos, shows, concertos, desfiles, éperas, competi¢des
esportivas, de destreza intelectual ou congénere.

Recreacao e animagao, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

Servicos relativos & fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.

(VETADO)

Fonografia ou gravagéo de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congéneres.

Fotografia e cinematografia, inclusive revelagéo, ampliacdo, copia, reprodugéo, trucagem e congéneres.
Reprografia, microfilmagem e digitalizag&o.

Composigéo gréfica, fotocomposicao, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.

Servigos relativos a bens de terceiros.

Lubrificagdo, limpeza, lustracéo, revisdo, carga e recarga, conserto, restauracao, blindagem, manutengéo e
conservagdo de maquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto
pecas e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

Assisténcia técnica.

Recondicionamento de motores (exceto pegas e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
Recauchutagem ou regeneracao de pneus.

Restauragéo, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento,
galvanoplastia, anodizagao, corte, recorte, polimento, plastificacdo e congéneres, de objetos quaisquer.
Instalagdo e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao
usuario final, exclusivamente com material por ele fornecido.

Colocacao de molduras e congéneres.

Encadernagéo, gravacéo e douracgdo de livros, revistas e congéneres.

Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuério final, exceto aviamento.

Tinturaria e lavanderia.

Tapegaria e reforma de estofamentos em geral.

Funilaria e lanternagem.

Carpintaria e serralheria.

Servicos relacionados ao setor bancario ou financeiro, inclusive aqueles prestados por institui¢cdes financeiras
autorizadas a funcionar pela Unido ou por quem de direito.

Administragédo de fundos quaisquer, de consércio, de cartdo de crédito ou débito e congéneres, de carteira de
clientes, de cheques pré- datados e congéneres.

Abertura de contas em geral, inclusive contacorrente, conta de investimentos e aplica¢cdo e caderneta de
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poupanga, no Pais e no exterior, bem como a manutencéo das referidas contas ativas e inativas.

Locacdo e manutencéo de cofres particulares, de terminais eletrénicos, de terminais de atendimento e de bens e
equipamentos em geral.

Fornecimento ou emisséo de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade
financeira e congéneres.

Cadastro, elaboracéo de ficha cadastral, renovagéo cadastral e congéneres, inclusdo ou exclusédo no Cadastro de
Emitentes de Cheques sem Fundos

Emissao, reemisséo e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e
entrega de documentos, bens e valores; comunicagdo com outra agéncia ou com a administragéo central;
licenciamento eletrdnico de veiculos; transferéncia de veiculos; agenciamento fiduciario ou depositario; devolucéo
de bens em custddia.

Acesso, movimentacdo, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por
telefone, fac-simile, Internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a
outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informagdes relativas a contas em
geral, por qualquer meio ou processo.

Emisséo, reemisséo, alteracdo, cessao, substituicdo, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo,
andlise e avaliacédo de operagdes de crédito; emissdo, concessao, alteragéo ou contratagdo de aval, fianga,
anuéncia e congéneres; servigos relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cesséo de direitos e obrigagdes, substituicédo de
garantia, alteracéo, cancelamento e registro de contrato, e demais servigos relacionados ao arrendamento
mercantil (leasing).

Servicos relacionados a cobrangas, recebimentos ou pagamentos em geral, de titulos quaisquer, de contas ou
carnés, de cambio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrdnico, automatico ou
por maquinas de atendimento; fornecimento de posi¢cdo de cobranca, recebimento ou pagamento; emisséo de
carnés, fichas de compensacéo, impressos e documentos em geral.

Devolucéo de titulos, protesto de titulos, sustacédo de protesto, manutencéo de titulos, reapresentacéo de titulos,
e demais servigos a eles relacionados.

Custodia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliarios.

Servicos relacionados a operagdes de cambio em geral, edi¢do, alteragéo, prorrogagéo, cancelamento e baixa de
contrato de cambio; emisséo de registro de exportagdo ou de crédito; cobranga ou depdsito no exterior; emisséo,
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferéncia, cancelamento e demais
servicos relativos a carta de crédito de importagdo, exportagdo e garantias recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operacdes de cambio.

Fornecimento, emisséo, reemissao, renovagdo e manutengao de cartdo magnético, cartéo de crédito, cartdo de
débito, cartdo salario e congéneres.

Compensacéo de cheques e titulos quaisquer; servigos relacionados a deposito, inclusive depésito identificado, a
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrdnicos e de atendimento.
Emissao, reemisséo, liquidacao, alteragéo, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e
similares, por qualquer meio ou processo; servigos relacionados a transferéncia de valores, dados, fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

Emissao, fornecimento, devolugao, sustagéo, cancelamento e oposi¢édo de cheques quaisquer, avulso ou por
taldo.

Servicos relacionados a crédito imobiliario, avaliacéo e vistoria de imével ou obra, andlise técnica e juridica,
emissao, reemissao, alteragdo, transferéncia e renegociagéo de contrato, emissdo e reemissdo do termo de
quitacéo e demais servicos relacionados a crédito imobiliario.

Servigos de transporte de natureza municipal.

Servigos de transporte de natureza municipal.

Servigos de apoio técnico, administrativo, juridico, contabil, comercial e congéneres.

Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, ndo contida em outros itens desta lista; anélise, exame,
pesquisa, coleta, compilacao e fornecimento de dados e informagdes de qualquer natureza, inclusive cadastro e
similares.

Datilografia, digitagéo, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audivel, redacéo, edicéo,
interpretacdo, reviséo, traducéo, apoio e infraestrutura administrativa e congéneres.

Planejamento, coordenacao, programagédo ou organizagdo técnica, financeira ou administrativa.

Recrutamento, agenciamento, selecdo e colocagédo de méo de obra.

Fornecimento de méo de obra, mesmo em carater temporario, inclusive de empregados ou trabalhadores,
avulsos ou temporarios, contratados pelo prestador de servigo.

Propaganda e publicidade, inclusive promogéo de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de
publicidade, elaboragéo de desenhos, textos e demais materiais publicitarios.

(VETADO)

Franquia (franchising).

Pericias, laudos, exames técnicos e andlises técnicas.

Planejamento, organizagéo e administracéo de feiras, exposicdes, congressos e congéneres.

Organizagéo de festas e recepcdes; bufé (exceto o fornecimento de alimentacéo e bebidas, que fica sujeito ao
ICMS).

Administracdo em geral, inclusive de bens e negdcios de terceiros.

Leildo e congéneres.

Advocacia.

Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica.

Auditoria.

Andlise de Organizacdo e Métodos.

Atuéria e célculos técnicos de qualquer natureza.

Contabilidade, inclusive servigos técnicos e auxiliares.

Consultoria e assessoria econdmica ou financeira.

Estatistica.

Cobranca em geral.
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Assessoria, andlise, avaliagdo, atendimento, consulta, cadastro, selegdo, gerenciamento de informagdes,
administragéo de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operacdes de faturizagdo (factoring).
Apresentacédo de palestras, conferéncias, seminarios e congéneres.

Servigos de regulagao de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecao e avaliagdo de riscos para
cobertura de contratos de seguros; prevencao e geréncia de riscos seguraveis e congéneres.

Servigos de regulagao de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecao e avaliacdo de riscos para
cobertura de contratos de seguros; prevengdo e geréncia de riscos seguraveis e congéneres.

Servigos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartdes, pules ou cupons de
apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos de capitalizagdo e congéneres.

Servigos de distribui¢éo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartes, pules ou cupons de
apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos de capitalizagédo e congéneres.

Servigos portudrios, aeroportuérios, ferroportuérios, de terminais rodoviarios, ferroviarios e metroviarios.

Servigos portuéarios, ferroportuarios, utilizagéo de porto, movimentagdo de passageiros, reboque de embarcagdes,
rebocador escoteiro, atracagéo, desatracagao, servigcos de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer
natureza, servigos acessorios, movimentagdo de mercadorias, servigos de apoio maritimo, de movimentagéo ao
largo, servigos de armadores, estiva, conferéncia, logistica e congénere.

Servigos aeroportudrios, utilizacédo de aeroporto, movimentacéo de passageiros, armazenagem de qualquer
natureza, capatazia, movimentag&o de aeronaves, servigos de apoio aeroportuérios, servigos acessorios,
movimentagdo de mercadorias, logistica e congéneres.

Servigos de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios, movimentagdo de passageiros, mercadorias,
inclusive  suas operagdes, logistica e congénere.

Servicos de registros publicos, cartorarios e notariais.

Servigos de registros publicos, cartorarios e notariais.

Servigos de exploracéo de rodovia.

Servicos de exploragao de rodovia mediante cobranca de prego ou pedagio dos usuarios, envolvendo execucédo
de servigcos de conservagdo, manutengdo, melhoramentos para adequagéo de capacidade e seguranca de
transito, operagdo, monitoracéo, assisténcia aos usuarios e outros servigos definidos em contratos, atos de
concessao ou de permissdo ou em normas oficiais.

Servigcos de programacéo e comunicacéo visual, desenho industrial e congénere.

Servigos de programacéo e comunicagao visual, desenho industrial e congénere.

Servigos de chaveiros, confeccéo de carimbos, placas, sinalizagdo visual, banners, adesivos e congéneres.
Servicos de chaveiros, confeccdo de carimbos, placas, sinalizag&o visual, banners, adesivos e congéneres.
Servigos funerarios.

Funerais, inclusive fornecimento de caix&o, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico;
fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembarago de certiddo de 6bito; fornecimento de véu, essa
e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservagéo ou restauracéo de cadaveres.

Cremacdao de corpos e partes de corpos cadavéricos.

Planos ou convénios funerarios.

Manutengéo e conservacdo de jazigos e cemitérios.

Servigos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive
pelos correios e suas agéncias franqueadas; courrier e congéneres.

Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive
pelos correios e suas agéncias franqueadas; courrier e congéneres.

Servigos de assisténcia social.

Servicos de assisténcia social.

Servicos de avaliagédo de bens e servicos de qualquer natureza.

Servigos de avaliagcdo de bens e servigos de qualquer natureza.

Servicos de biblioteconomia.

Servicos de biblioteconomia.

Servigos de biologia, biotecnologia e quimica.

Servicos de biologia, biotecnologia e quimica.

Servigos técnicos em edificagdes, eletrnica, eletrotécnica, mecanica, telecomunicagbes e congéneres.
Servigos técnicos em edificagfes, eletronica, eletrotécnica, mecanica, telecomunicagbes e congéneres.
Servigos de desenhos técnicos.

Servicos de desenhos técnicos.

Servigos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.

Servigos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.

Servicos de investigagBes particulares, detetives e congéneres.

Servicos de investigagdes particulares, detetives e congéneres.

Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagées publicas.

Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagdes publicas.

Servicos de meteorologia.

Servigos de meteorologia.

Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins.

Servicos de artistas, atletas, modelos e manequins.

Servigos de museologia.

Servigos de museologia.

Servicos de ourivesaria e lapidag&o.

Servicos de ourivesaria e lapidagéo (quando o material for fornecido pelo tomador do servigo).

Servigos relativos a obras de arte sob encomenda.

Obras de arte sob encomenda.

Tabela |
Taxa de Licenga para Funcionamento de Atividades Empresariais
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Discriminagéo URFM(s) Por Ano

01 - Bancos, Instituicdes financeiras, Entidades vinculadas ao Sistema Financeiro, Administradores de cartdes de crédito,
Planos de saude em geral

02 — Empresas de construggo civil e atividades afins
03 — Agéncias de automoveis; Locagdo de veiculos, maquinas e equipamentos; Instalagdo e montagem de maquinas e
equipamentos; Consoércios ou fundos mutuos

04 - Vigilancia e transportes de valores; Limpeza e/ou conservacéo; Colocacdo de méo de obra: Montagem industrial;
Clinicas veterinarias; Florestamento e reflorestamento

05 — Laboratdrios de andlises clinicas; Estabelecimentos hospitalares

06 — Hotéis, motéis, pousadas e pensdes..

07 — Casas lotéricas e vendas de bilhetes de loterias, jogos esportivos; Postos bancérios, inclusive caixas
automaticos

08 - Agenciamento e corretagem em geral e administradora de bens

09 - Postos de combustiveis, lavagem, lubrificagdo e troca de 6leo. Consertos de veiculos e pegas, Sucatas em geral

10 - Comércio atacadista, radio, jornal e televisao
Assessoria e projetos técnicos em geral, Informatica e processamento de

15 - Academias de gindstica e estética .

16 - Escritérios ou consultérios de profissionai

17 — Funerérias

18 - Estudios fotogréficos, fonogréficos e cinematograficos; Locagdo de bens iméveis; Vendas de material hidraulico,
elétrico, eletrnico e de construcdo; Mercadinho, Frigorificos, Farmécias e drogarias; Conserto e reparacdo de aparelhos
elétricos e eletronicos; Escritérios ou consultérios de profissionais liberais, nivel

Diversdes publicas em carater temporario (circos e parques de diversdo), ao més ou

21 - Salées de embelezamento pessoal; Estabelecimento de profissional liberal; Artesanato; Bomboniéres e cigarreiras;
Barbearias; Botecos e borracharias

22 - Transportes de Natureza Estritamente Municipal:

22.1 — Transportes de passageiros, por unidade:

- Moto Taxi;..

- Onibus Escolar;

Peruas

22.2 — Transportes para fretes e carretos, por tara:

< A 1000 K. 1oovoeveoreeeeeeseesse s ieesseesssssseesssesesss e s snse s en s esssnseas
- De 1001 até 2.000Kg....

- Acima de 2.000Kg

Tabela ll
Taxa de Licenga para Exploragéo de Anlncios e Publicidade

Discriminacédo URFM(s)
01 — Publicidade através de anuncios, letreiros indicativos de profissdo, arte ou oficio, distintivos, emblemas a
assemelhados, colocados na parte externa de prédios, por metro quadrado por més ou fragao.
02 — Publicidade na parte externa de veiculos, por metro quadrado, por més ou fragéo. 0,28
03 — Publicidade em Prospecto, por espécie distributiva. 1,86
04 — Exposicao de produtos ou propaganda feita em estabelecimento de terceiros ou em locais de freqliéncia publica, por
més, por espécie.
05 — Publicidade através de “Out door”, ou através de alto-falante em prédios, por exemplar, por més ou por fragao.
06 — Publicidade através de alto-falante em veiculos, por més ou fragéo e por veiculos.

0,42
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Tabela lll .
Taxa de Licencga para Utilizagcdo de Areas Publicas

Discriminacéo URFM(s)
01 — Espago ocupado por barracas e mesas nas vias e logradouros publicos, por m2 de ocupagdo de area, durante os 0.10
festejos populares, por dia. '
02 — Barracas com atividades de bar e restaurante (trayller, quiosque, por semana ou fragéo). 0,70
03 — Barracas com atividades de jogos e sorteios permitidos, por semana ou fracao. 0,75
04 — Ocupacéo nas feiras: 0,11
a) - bancos méveis, por metro linear ou fragéo, por semana;
b) - compartimento, galpdes e barracas de alvenaria, por m2, ou fragao, por feira; 0,11
c) - mercadorias diversas colocadas diretamente no solo, por m?, ou fragdo, por semana.

0,12

05 — Uso de currais ou parques de exposi¢éo para venda e troca de animais, por unidade, ao dia:
- Caprinos,ovinos e suinos;

- muares; 0,2
- equinos e bovinos. 0,3
0,4

06 — Uso de veiculos para atividades mercantis, por m?, ao dia.

Tabela IV
Taxa de Licenca para Execucéo de Obras

Discriminagdo URFM(s)
1 - Construcéo e reforma, por metro quadrado de area construida, por projeto:
- Padréo alto; 0,15
- Padrdo normal; 0,75
- Padré&o baixo. 0,65
2 - Construgdo de muros, platibandas e beirais por metro linear, por projeto. 0,07
3 - Regularizag&o de obras clandestinas, por m? de &rea construida, por projeto:
- Padréo alto;
- Padréo normal; 0,15
- Padréo baixo. 0,75
0,65

4 — Loteamentos
a) apreciacdo de anteprojeto, por lote; 0,03
b) aprovacéo de plantas de loteamento, por lote; 0,03
5 - Autorizacdo para desmembramento ou remembramamento, por m2? 0,08

Tabela V
Taxa de Expediente

Discriminacao URFM(s)
1 - concessdo de carta de "habite-se", por m2 e padrao do imoével, por unidade:
- padréo alto; 0,08
- padréo normal; 0,06
- padrédo baixo. 0,03

2 - Concessdo de Segundas vias, inclusive de documentos de arrecadacao e quaisquer outros, solicitados por
conveniéncia do requerente;

AlteragBes cadastrais, baixas de Qualquer natureza em langamentos ou registros, exceto quanto as extingdes de Créditos
tributérios, por unidade;

Averbacdes de terrenos, de prédios ou de qualquer outra construgdo, ar unidade. 0,06

0,05

0,05

Tabela VI
Taxa de Servicos Diversos
Discriminacao URFM(s)

1 - Apreenséo, dep6sito e liberagao de animais, por unidade, ao dia: 0,2
- asininos, caprinos, ovinos e suinos; 0,4
- equinos, muares e bovinos.
2 - Abate de animais, inclusive transporte, por unidade: 0,3
- caprinos e ovinos;
- suinos;
- bovinos.
3 - Cemitérios:
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3.1 - Inumacéo, por unidade:

3.1.1 - Em sepultura rasa:

- adulto;

- infante.

3.1.2 - Em carneiro:

- adulto;

- infante.

3.2 - Exumagao, por unidade:

3.3 - Aquisigdo de terreno para construgdo de timulo, por m2:

3.3.1 - Licenga para construgéo ou reforma de timulo com revestimento especial;
3.3.2 - Licenga para construcéo ou reforma de timulo com revestimento comum.

4 - Utilizagdo de Préprios Municipais, ao més, por m2.
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